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1 ENQUADRAMENTO 

O Plano Intermunicipal de Mobilidade e Transportes de Viseu Dão Lafões (PIMT), é um instrumento de Planeamento 

e Gestão do Sistema de Transportes materializado num documento estratégico com fortes bases operacionais que 

servirá como ferramenta de ação, de sensibilização da população e dos stakeholders, de articulação entre os 

diferentes modos de transporte e a eficiência crescente dos modos de transporte alternativos numa lógica de 

descarbonização progressiva da mobilidade da região. 

 

Este Plano visa a implementação, de uma forma racional e eficaz, de um sistema integrado de mobilidade, com o 

mínimo custo de investimento e de exploração possível, e que leve a uma diminuição do uso do transporte individual 

(TI), garantindo simultaneamente a adequada mobilidade das populações, a equidade social, a qualidade de vida 

urbana e a preservação do património histórico e cultural da região. 

 

O Plano Intermunicipal de Mobilidade e Transportes de Viseu Dão Lafões está enquadrado nas orientações 

nacionais, nomeadamente no “Pacote da Mobilidade” e nas “Diretrizes Nacionais para a Mobilidade”, e 

internacionais no domínio da mobilidade, transportes e eficiência energética. Este Plano servirá como documento 

de referência para as decisões a tomar pelos 14 municípios da CIM Viseu Dão Lafões, no âmbito das suas 

competências reguladoras e operacionais em relação aos transportes, mobilidade, sustentabilidade e 

acessibilidades. Considera-se também que este Plano poderá ser a base de trabalho para a CIM Viseu Dão Lafões se 

constituir com Autoridade de Transportes à escala de NUTS III. 

 

A abordagem adotada no PIMT é abrangente e multimodal à escala intermunicipal, tendo presente a 

interdependência entre o sistema territorial em estudo e os sistemas com que este está relacionado, do 

funcionamento dos vários modos de transporte e a sua interação com o ordenamento do território, as suas 

implicações na qualidade do meio ambiente e na vivência do espaço público por parte de todos os cidadãos. 

 

A consecução dos objetivos do PIMT rege-se pelos objetivos gerais apresentados no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Objetivos gerais do PIMT 

 

Em termos metodológicos, o Plano desenvolveu-se em 4 fases, culminando cada uma delas com a entrega de um 

Relatório. 

 

 

Melhorar a integração do planeamento de transportes com outros instrumentos de planeamento (ordenamento do território, ambientais, entre outros)

Promover a acessibilidade de todos os cidadãos em particular em espaço publico e aos sistemas de transportes públicos

Fomentar os transportes públicos

através da melhoria da qualidade de serviço prestado, promovendo a intermodalidade (integração 

física, operacional, tarifária e institucional) servindo as populações urbanas e os habitantes de zonas 

de baixa densidade ou rurais

Reduzir o impacto dos transportes sobre a saúde 

pública e a qualidade de vida
privilegiando e promovendo modos de transporte mais saudáveis (modos suaves)

Melhorar o desempenho ambiental e económico do 

sistema de transportes

procurando um equilíbrio entre o transporte eficaz de pessoas e bens e os respetivos custos 

económicos e ambientais

Reduzir a sinistralidade
eliminando pontos negros com especial enfoque para os que envolvam modos suaves, melhoria das 

travessias, introduzindo medidas de acalmia de tráfego, redução de tráfego de atravessamento

da estrutura/órgão de planeamento e gestão dos transportes públicos

de um modelo de Observatório do Sistema de Acessibilidades, Transportes e Mobilidade

Analisar a necessidade de investimentos em 

infraestruturas
a realizar a médio prazo como contributo à concretização dos objetivos propostos

Estruturar as "Bases programáticas" para a elaboração 

e implementação de Planos Operacionais 
na área das acessibilidades, transportes e mobilidade, a desenvolver após a conclusão do PIMT

Objetivos Gerais

Apoiar a CIM Viseu Dão Lafões e os Municípios na 

definição
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Figura 1 – Metodologia proposta 

 

A Fase 1 correspondeu à caracterização e diagnóstico da situação atual – situação de referência – no que se refere 

ao sistema global de deslocações, incluindo os diferentes espaços e modos de deslocação, assim como as respetivas 

ligações entre eles e as interações com o ordenamento do território, ambiente, espaço público e aspetos 

socioeconómicos. 

 

Ainda nesta fase, foi elaborada uma análise SWOT, que identificou os principais problemas e respetivas causas 

(Pontos Fracos), a potencialidade de aproveitamento de boas práticas e de características a promover (Pontos 

Fortes), as Oportunidades e as Ameaças, conduzindo à identificação dos principais desafios e das intervenções 

prioritárias. 

 

A Fase 2, dedicada ao desenho do conceito estratégico e à construção de cenários após a análise SWOT, identificou 

os pontos fortes e as oportunidades, sobre os quais recairá o esforço para que continuem a contribuir para o bom 

funcionamento da mobilidade; e os pontos fracos e ameaças, para os quais se define uma estratégia de mitigação 

que promova os objetivos do PIMT e a sustentabilidade do sistema de transportes. Estes Cenários são enquadrados 

estratégica e tematicamente de acordo com os objetivos gerais e específicos definidos. Esta fase terminou com a 

validação destes cenários pela Comunidade Intermunicipal. 
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Na Fase 3, e definida a estratégia de ação do Plano e os respetivos cenários prospetivos, foram definidas linhas de 

atuação concretas que foram materializadas em Propostas, passiveis de ser implementadas por área temática ao 

nível intermunicipal ou por área territorial, ao nível local do município. 

 

Todas as propostas foram compiladas, na Fase 4 em Planos de Ação temáticos que dão corpo ao Plano Intermunicipal 

de Mobilidade e Transportes. Todos os Planos incluem informação relevante para os processos de tomada de 

decisão. 

 

Este documento constitui assim o 5º relatório, que corresponde ao documento final da Fase 4, e apresenta o Plano 

de Ação do PIMT. 
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2 PLANO/PROGRAMA DE AÇÃO 

Neste documento, é apresentado o Plano/Programa de Ação constituído por um Guião de Aplicação das Propostas 

apresentadas na Fase 3, sintetizado em fichas individuais por ação, onde se apresentam as intervenções a realizar 

em cada território contendo a identificação da proposta de intervenção, o objetivo operacional que se pretende 

atingir, a caracterização detalhada da ação e as respetivas sinergias e resultados expectáveis. Na mesma ficha são 

ainda indicados os agentes promotores, a estimativa de custos e benefícios da implementação da medida, as fontes 

de financiamento possíveis, o faseamento e respetivo alcance (curto, médio ou longo prazo). 

 

Par que o PIMT seja implementado de uma forma racional e eficaz conduzindo a um sistema integrado de 

mobilidade, será necessário que todos os intervenientes da mudança possam compreender o âmbito e 

aplicabilidade das ações a implementar. 

 

Assim, as Fichas de Ação respondem de uma forma clara e objetiva a um conjunto de questões chave e o Guião de 

Aplicação suporta a implementação das ações com informação sobre as etapas/tarefas a desenvolver para a 

implementação das ações. 

 

 

Figura 2 – Informação contida nas fichas de ação 

 

Desta forma, são apresentados nos pontos seguintes os Planos Operacionais por área temática, correspondendo a 

documentos que estabelecem os objetivos a que se propõem e os passos a seguir. Deste modo, o plano operacional 

está vinculado ao programa de ação, que prioriza as medidas de acordo com a sua importância ou oportunidade de 

desenvolvimento para alcançar os objetivos pretendidos. 

 

 

Quem 
participa?

Quem 
faz?

Quem 
paga?

Quanto 
custa?Onde?Quando?O que é?
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2.1 PLANO OPERACIONAL DE TRANSPORTES PÚBLICOS 

O Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros (RJSPTP), veio introduzir um aumento do papel 

interventivo das autarquias na definição das redes e serviços de Transporte Público, uma vez que passam para a 

esfera de competências das entidades municipais e intermunicipais a organização dos transportes públicos 

respetivamente no âmbito municipal e intermunicipal. 

 

Deste modo o guião que se apresenta para implementação do Plano Operacional de Transporte Público incidirá 

sobre os seguintes temas: 

▪ Estruturação da Oferta de Transporte Público; 

▪ Articulação do Transporte Escolar; 

▪ Oferta em Zonas de Baixa Densidade; 

▪ Implementação de Circuitos Urbanos; 

▪ Sistema Tarifário Integrado; 

▪ Melhoria das Condições de Espera e Transbordo (Interfaces); 

▪ Sistema de Informação ao Público. 

2.1.1 GUIÃO DE APLICAÇÃO PARA PROPOSTAS DE TRANSPORTES PÚBLICOS 

2.1.1.1 REORGANIZAÇÃO DO CARREGAMENTO SIGGESC 

O IMT desenvolveu o Sistema de Informação Geográfica de Gestão de Carreiras (SIGGESC), no qual os operadores 

de transporte rodoviário têm registado informação, sendo possível às Autoridades de Transportes aceder à 

informação disponibilizada sobre as redes e os serviços de transportes. 

 

Na região Viseu Dão Lafões, os operadores com serviços de transporte público carregaram informação no sistema 

com interpretações diversas, por vezes ainda associado ao anterior conceito obsoleto do RTA (Regulamento dos 

Transportes em Automóveis, 1948). Essas interpretações diversas conduzem a que a informação disponível seja de 

difícil leitura e interpretação. 

 

Assim, é imprescindível a reorganização do carregamento da informação relativa aos serviços atuais de forma a 

replicar a operação comercial e proceder à reorganização da rede e serviços. 

 

Para tal deverá ser validada, com base na informação comercial dos operadores disponibilizada ao público – horários 

comerciais – com a estrutura da informação carregada no sistema SIGGESC e solicitar os ajustamentos necessários 

aos operadores para a simplificação da informação. 
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Relativamente às carreiras que realizam serviço de transporte escolar a abordagem a adotar é apresentada em ponto 

próprio ( 2.1.1.4), sendo recomendável que sejam autónomas de careiras que realizam serviço intermunicipal, ou 

seja, deverão ser carreiras municipais para diminuir o número de interlocutores nos ajustamentos da operação 

necessários no arranque de cada ano escolar. 

 

Para a concretização desta ação será necessário: 

1. Recolha de informação sobre os horários ao público dos operadores, em cada município: esta recolha 

poderá ser realizada nos postos locais de informação ao público, na internet ou através de contacto direto 

com os operadores; 

2. Comparação da informação ao público com a informação carregada no SIGGESC, nomeadamente a 

origem/destino, o(s) itinerário(s), as paragens, o horário e os dias de realização; 

3. Articular com os operadores as ações necessárias para a correção da informação carregada. 

2.1.1.2 REORGANIZAÇÃO DA REDE E SERVIÇOS 

Uma reorganização de rede e serviços deverá resultar da análise conjunta das necessidades de mobilidade da 

população a servir, da otimização dos recursos disponíveis e da utilização das soluções de mobilidade existentes. 

 

 

Figura 3 – Abordagem proposta para a estruturação da oferta 

 

As propostas de alteração de serviços a desenvolver deverão considerar um conjunto de princípios de simplificação 

e de otimização de redes de transporte rodoviário de passageiros. 
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São apresentados alguns exemplos de simplificação que permitem: 

▪ Desenho de carreiras mais diretas; 

▪ Simplificação de carreiras com sobreposição (total ou parcial) de percursos; 

▪ Concentração de carreiras; 

▪ Consolidação em corredores comuns. 

 

As figuras seguintes apresentam exemplos de simplificação possíveis de adotar no território, juntamente com as 

vantagens e desvantagens associadas a cada exemplo apresentado: 

 

 
Figura 4 - Exemplo 1 – Concentração de linhas que atuem em território próximo 

Fonte: HiTrans Best practice guide 

 

Vantagens 

▪ Potenciar ganhos de qualidade de serviço – 

maiores frequências e menores tempos de espera; 

▪ Maior facilidade de compreensão e comunicação 

da rede de transportes; 

▪ Maior facilidade na otimização da carreira 

“concentrada”; 

▪ Otimização dos recursos utilizados. 

 

 

Desvantagens 

▪ Redução da área de influência da carreira; 

▪ Redução do número de ligações diretas; 

▪ Aumento das distâncias de percurso até às 

paragens. 

Antes
2 l inhas com baixa frequência que 
ci rculam nas proximidades uma da outra

Depois
… substituídas por uma l inha com 
reforço de frequência
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Figura 5 - Exemplo 2 – Simplificação de linhas 

 

Vantagens 

▪ Aumentar a velocidade, através da redução do 

número de manobras; 

▪ Melhorar a qualidade de serviço (tempo de 

viagem) e assim atrair novos utilizadores; 

▪ Reduzir distâncias de percurso e, 

consequentemente, de recursos (veículos, pessoal, 

combustíveis, euros) necessários para a operação. 

Desvantagens 

▪ Redução da área de influência da carreira; 

▪ Aumento das distâncias de percurso até às 

paragens. 

 

 

Figura 6 - Exemplos de linhas identificadas como demasiado “complicadas” 

Fonte: Twitter #StraighterIsGreater 

 

Carreira com percurso indireto
Carreira com percurso direto
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Figura 7 - Exemplo de simplificação de percursos 

Fonte: Fixing New York City’s Buses 

 

 

Figura 8 - Exemplo de consolidação de carreiras 

 

Vantagens 

▪ Otimizar distâncias de percurso e 

consequentemente de recursos (veículos, pessoal, 

combustíveis, euros); 

▪ Aumentar a qualidade de serviço nas carreiras 

“alimentadoras” do tronco comum. 

Desvantagens 

▪ Aumentar as necessidades de transbordo entre 

serviços. 

 

Esta ação implica um conhecimento da rede e dos serviços que as Autoridades de Transportes (CIM e municípios) 

não detêm e que irão adquirir ao longo do período transitório de implementação do RJSPTP. Desta forma, considera-

se que as ações de reestruturação mais profundas sejam realizadas numa fase de maior conhecimento da rede e dos 

serviços de transporte e, em particular, dos seus níveis de utilização. 
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2.1.1.3 DEFINIÇÃO DE NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO PÚBLICO 

Os exercícios de planeamento do sistema de transportes e mobilidade, em cada território, devem procurar atingir 

os níveis mínimos de serviço público previstos no RJSPTP. Para efeitos de especificação e monitorização, esses níveis 

são definidos através de um conjunto de critérios apresentados na Figura 9. 

 

 

Figura 9 – Critérios de definição de serviços mínimos 

 

Para efeitos de configuração de nível mínimo de serviço público de transporte de passageiros, devem ser cumpridos 

citérios de cobertura territorial: 

1. Todos os locais com população residente superior a 40 habitantes, de acordo com os dados do mais recente 

Censo disponível, devem ter acesso a serviço público de transporte de passageiros flexível ou, quando a 

procura o justifique, a serviço público de transporte de passageiros regular, que assegure a sua conexão, direta 

ou através de transbordos, à sede de município respetivo e aos principais equipamentos e serviços públicos 

de referência de nível municipal; 

2. Todas as sedes de concelho devem dispor de um serviço público de transporte de passageiros flexível ou, 

quando a procura o justifique, serviço público de transporte de passageiros regular, que assegure a sua conexão 

com as restantes sedes de concelho da comunidade intermunicipal ou área metropolitana em que se insiram, 

sem prejuízo do disposto no critério relativo a comodidade. 

 

Para a verificação da cobertura territorial foram identificadas, em sede de PIMT, durante a Fase 3, todas as 

localidades com população residente superior a 40 habitantes, com base na informação Censos 2011, e foi verificada 

a existência de oferta de serviço público de transporte de passageiros que assegure conexão, direta ou através de 

transbordos, à sede de município, respetivos equipamentos e serviços públicos. 

Se
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Cobertura
espacial/territorial

adequada

Cobertura Temporal
razoável

Comodidade

Custos acessíveis a todos os 
cidadãos

Custos sustentáveis para o 
Estado, autarquias e 

operadores

Parâmetros de Dimensionamento

▪ Oferta de transportes urbanos
▪ Oferta de ligações de lugares as sedes de concelho
▪ Oferta de ligações das sedes de concelho às cidades de referência
▪ Oferta de ligações entre cidades de referência

Amplitude da oferta:
▪ Período de funcionamento (período escolar, período não escolar)
▪ Número e horário das circulações diárias

▪ Tempos médios de espera e número de transbordos (entre 
diferentes modos de transporte ou entre serviços do mesmo 
modo) aceitáveis para acesso ao destino

▪ Alargamento do acesso a tarifas reduzidas (extensão Passe +)

▪ Utilização eficiente de meios e recursos disponíveis e soluções de 
transporte adaptadas à procura: serviços regulares, flexíveis, etc.
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Com base na informação produzida, e sistematizada no Anexo II.1 do documento da Fase 3, que apresenta a análise 

realizada em cada concelho e que identifica as localidades servidas e não servidas por serviços de transporte público, 

deverão ser definidas as tipologias de soluções que permitam assegurar ligações de populações atualmente não 

servidas. Releva-se que a disponibilização de serviços de transporte público de passageiros a estas localidades deverá 

ser articulada com a necessidade de deslocação de alunos para os estabelecimentos de ensino de forma a maximizar 

os recursos, minimizando os custos. 

 

Nos casos em que não for possível assegurar as necessidades de mobilidade das populações com recurso à rede de 

transporte escolar poderão ser adotadas soluções de transporte flexível apresentadas no ponto 2.1.1.5.. 

 

Para a concretização desta ação será necessário: 

1. Verificação da atualidade da informação do Censos 2011, ou seja, se nos locais identificados com 40 ou 

mais habitantes habitam efetivamente 40 ou mais habitantes: releva-se que nos últimos anos se verificou 

um aumento expressivo da emigração na região contribuindo para o aumento da desertificação da região. 

Adicionalmente, e atendendo ao envelhecimento generalizado da população, o número de idosos poderá 

ter diminuído ou estes terem alterado o seu local de residência para junto de familiares ou numa instituição 

de acolhimento; 

2. Articulação dos locais com necessidade de serviços de transporte com os locais identificados com alunos 

que utilizam serviços de transporte escolar; 

3. Definição dos serviços de transporte: regular/flexível, itinerário(s), paragens, horários e os dias de 

realização. 

2.1.1.4 ARTICULAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

Cabe aos municípios, no âmbito das suas competências e da legislação aplicável a esta matéria, a organização e o 

financiamento do serviço público de transporte escolar dentro da respetiva área geográfica, sem prejuízo da 

possibilidade de delegação ou partilha dessas competências, nos termos do disposto no artigo 10.º do RJSPTP. 

 

O serviço público de transporte escolar pode ser assegurado com recurso a meios próprios do município, ou da 

autoridade de transportes competente, se diferente do município, através de serviços especializados de transporte 

escolar ou do serviço público de transporte de passageiros regular ou flexível existente na área geográfica em causa. 

 

A contratação de serviços especializados de transporte escolar é realizada de acordo com a legislação aplicável em 

matéria de contratação pública, podendo prever, quando adequado, a possibilidade de utilização da capacidade de 

ocupação dos veículos por outros passageiros, no regime de serviço público de transporte flexível. 
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A exploração dos serviços de transporte escolar pode ainda ser incluída no objeto de procedimentos de contratação 

de serviços públicos de transporte de passageiros, estabelecidos no capítulo IV do RJSPTP, de acordo com as regras 

definidas no respetivo procedimento pela autoridade de transportes competente. 

 

Os termos da exploração do serviço de transporte escolar contratados podem ser modificados no decurso do prazo 

contratual, atendendo à evolução das necessidades de transporte decorrentes das flutuações da população escolar 

e do respetivo parque escolar, nos termos da legislação aplicável em matéria de contratação pública. 

 

Recomenda-se assim que, o transporte escolar seja planeado à escala municipal e contratualizado à escala 

intermunicipal materializando uma solução otimizada, a partir dos serviços comerciais existentes e se necessário 

complementada por serviços especializados. A contratualização do serviço de transporte escolar à escala 

intermunicipal deverá permitir a maximização dos recursos existentes e a diminuição dos custos. 

 

Em sede de PIMT foi realizada uma análise, com base na informação disponibilizada pelos municípios, sobre a 

localidade de residência dos alunos e sobre serviços de transporte carregados no SIGGESC para o período escolar. O 

Anexo II.1, do Relatório da Fase 3, apresenta a análise realizada em cada concelho que identifica as localidades com 

alunos a transportar e a rede de transporte público em período escolar. A abordagem proposta para esta ação deverá 

ser uma abordagem deste tipo, como se descreve em seguida. 

 

Para a concretização desta ação será necessário: 

1. Georreferenciar os locais de residência dos alunos transportados e os respetivos estabelecimentos de 

ensino; 

2. Identificar os serviços comerciais existentes que permitem assegurar as deslocações dos alunos para as 

respetivas escolas: recomenda-se que a identificação dos serviços que realizam transporte escolar seja 

efetuada de acordo com o serviço comercial efetivamente realizado (após a concretização da ação descrita 

no ponto 2.1.1.1 – reorganização do carregamento SIGGESC) 

3. Definir circuitos especializados para os alunos não servidos pela rede regular; 

4. Ajustar/complementar os circuitos especializados em função das necessidades de mobilidade em territórios 

de baixa densidade (ver ponto 2.1.1.5). 

2.1.1.5 OFERTA EM ZONAS DE BAIXA DENSIDADE 

A exploração do serviço público de transporte de passageiros pode ocorrer em regime de exploração regular, flexível 

ou mista, em função das necessidades de transportes a satisfazer na área geográfica a servir. 
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A exploração do serviço público de transporte de passageiros flexível pode ser efetuada numa ou várias das seguintes 

modalidades: 

a) Flexibilidade, total ou parcial, na determinação das paragens, dos itinerários, das frequências e dos horários dos 

serviços; 

b) Flexibilidade na capacidade e características dos veículos a afetar a cada serviço; 

c) Existência de sistemas de solicitação ou reserva de serviço pelo passageiro; 

d) Regime tarifário especial; 

e) Exploração do serviço através da utilização de meios e recursos em que podem ser fixadas, por portaria do 

membro do Governo responsável pela área dos transportes, regras específicas e simplificadas relativas ao acesso à 

atividade, à organização do mercado, aos condutores e veículos, aplicáveis ao serviço público de transporte de 

passageiros flexível; 

f) Exploração do serviço através da utilização de meios e recursos afetos ao transporte escolar; 

g) Exploração do serviço através da utilização do transporte em táxi; 

h) Ou exploração do serviço através da utilização do serviço de aluguer de veículos de passageiros com ou sem 

condutor, nos termos da respetiva legislação. 

 

A exploração do serviço público de transporte de passageiros flexível é atribuída tendo em conta o serviço público 

de transporte de passageiros já existente na mesma área territorial, podendo a referida exploração, caso aplicável, 

ser integrada ou articulada com o serviço público de transporte de passageiros regular já explorado no âmbito do 

mesmo modo ou de outros modos de transporte. 

 

Numa perspetiva de otimização de recursos e redução de custos, à semelhança da contratualização de transporte 

regular e serviços de transporte escolar, recomenda-se que seja desenvolvida uma solução única para a região que 

integre as necessidades e os meios disponíveis em cada município. 

 

Para a concretização desta ação será necessário: 

1. Identificar as reais necessidades de deslocação e as restrições existentes, sejam de restrições de horários, 

mobilidade condicionada, entre outras. 

2. Identificar os meios disponíveis (municipais, IPSS, outras entidades); 

3. Compatibilizar necessidades de deslocação com circuitos escolares; 

4. Definir circuitos para população não servida por circuitos escolares: itinerário(s), paragens, horários e os 

dias de realização. 

 

A constituição das Autoridades de Transportes é um processo recente estando atualmente em formação a 

estruturação da equipa e a aquisição de competências. Desta forma, considera-se que a definição destes serviços 

deverá ser articulada com a rede regular e com o transporte escolar e integrada no procedimento de 
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contratualização, deixando liberdade ao operador para definição da intensidade do serviço (regular/flexível), num 

enquadramento de serviços mínimos definido. 

2.1.1.6 IMPLEMENTAÇÃO DE CIRCUITOS URBANOS 

O novo regime jurídico impõe transportes urbanos para cidades a partir dos 50.000 habitantes. Apenas a cidade de 

Viseu apresenta essas características na região, tendo já a sua rede urbana definida e concursada, estando neste 

momento em análise as propostas apresentadas por vários concorrentes. 

 

No entanto considera-se que as cidades de Mangualde e Tondela, devem dispor de circuitos urbanos de transporte 

público que promovam uma mobilidade mais sustentável, assegurando as ligações dos principais polos atractores 

de viagens. 

 

Estes circuitos atuarão como promotores de uma melhor mobilidade, disponibilizando às populações que se 

deslocam à sede de concelho um complemento de mobilidade, bem como incentivar a utilização de transportes 

públicos em detrimento do transporte individual nas deslocações urbanas. Desta forma serão disponibilizados à 

população serviços de proximidade promotores de uma mobilidade sustentável. 

 

Em Mangualde, foi definido no Plano de Mobilidade Urbana Sustentável uma linha de transportes urbanos na cidade 

ligando a Estação de Caminho de Ferro e a Rotunda de acesso às instalações da PSA, com um extensão aproximada 

de 6,4 km e um tempo de percurso de 30 minutos. 

 

Considera-se que na cidade de Tondela o circuito urbano deverá assegurar a ligação entre o Centro de Coordenação 

de Transportes, as escolas, o Hospital, Centro de Saúde e Parque Urbano. 

 

Estes circuitos urbanos deverão ser integrados na rede a concessionar na região de forma a maximizar os recursos 

e minimizar os custos associados. 

2.1.1.7 SISTEMA TARIFÁRIO INTEGRADO 

Um sistema de transportes públicos mais atrativo, deverá ter um sistema tarifário simples, que seja compreendido 

pelos utilizadores frequentes e pelos utilizadores ocasionais. Considera-se que a integração tarifária entre 

operadores é imprescindível a um sistema que pretende ser alternativa a deslocações em transporte individual. 

 

Como a solução futura para a contratualização dos transportes públicos para a região Viseu Dão Lafões que melhor 

e adapta à região Viseu Dão Lafões é um concurso que integre a rede de transporte regular, o transporte escolar e 
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o transporte flexível, a desejada integração tarifária será uma realidade se a contratualização for abrangente para 

as diferentes tipologias de transporte que serão necessárias assegurar. Esta integração tarifária tornará o sistema 

mais atrativo. 

 

Adicionalmente poderão considerar-se soluções mais alargadas de integração tarifária associadas a estacionamento, 

carsharing, bikesharing, etc. 

 

O município de Viseu, em sede de PEDU, apresentou uma proposta para o desenvolvimento de uma solução de 

bilhética integrada. Esta solução permitirá aos utilizadores a compra de um bilhete único que inclua viagens a realizar 

utilizando os transportes urbanos de Viseu, operadores suburbanos e interurbanos, táxis, aluguer de bicicletas, bem 

como o estacionamento e, no futuro, o transporte ferroviário. Este sistema deverá ser complementado por passes 

e bilhetes especiais, e incluir acesso a transportes públicos que funcionem em função das solicitações diárias e 

pontuais, em particular nas áreas de baixa densidade ‐ demand responsive transport. 

 

Esta solução, a desenvolver pelo município de Viseu, poderá ser considerada uma solução piloto na região, que 

poderá ser alargada a todo o território da CIM Viseu Dão Lafões, com as necessárias adaptações às especificidades 

de cada território. 

 

No entanto, estando em fase de apreciação de propostas o concurso para os transportes urbanos de Viseu, deverá 

ser assegurada a integração deste sistema com o sistema a contratualizar para a região Viseu Dão Lafões. 

 

Releva-se ainda que uma solução de bilhética integrada permitirá recolher informação sobre os hábitos de 

mobilidade dos seus utilizadores bem como o seu grau de utilização, permitindo a monitorização da procura e o 

desenvolvimento de novos produtos tarifários ajustados a hábitos/necessidades identificadas pelo que deverá ser 

assegurada na contratualização o dever de informação e comunicação. 
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2.1.1.8 MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE ESPERA E TRANSBORDO (INTERFACES) 

A promoção de uma mobilidade mais sustentável, apoiada numa rede de transportes públicos adequada às 

necessidades de mobilidade da população  deverá ser apoiada em boas condições de espera e de transbordo. 

 

Desta forma, deverão ser promovidas melhorias nas infraestruturas de apoio e no espaço envolvendo, 

nomeadamente: 

▪ Colocação/renovação de abrigos modernos/confortáveis e ordenamento dos acessos (pessoas 

com mobilidade condicionada); 

▪ Disponibilização de informação sobre o serviço nos interfaces e paragens; 

▪ Melhoria de interfaces. 

 

Sendo a melhoria das condições de interface uma das ações financiadas em sede de PEDU e PARU, 8 municípios 

apresentaram candidaturas nesse sentido, tendo desenvolvido um conceito de proposta para conceção, nos 

municípios onde não existe um interface, ou melhoria das condições para os municípios que já detêm esse tipo de 

equipamento. 

 

A construção / beneficiação de infraestruturas  bem como a disponibilização de informação sobre a rede e serviços 

poderá vir a ser incluída na contratualização, contribuindo assim para uma maior integração do sistema de 

mobilidade e transportes. 

2.1.1.9 SISTEMA DE INFORMAÇÃO AO PÚBLICO 

Um sistema de informação ao público é fundamental para o sucesso de um sistema de transportes. É a partir deste 

sistema que os utilizadores em geral, atuais ou potenciais, tomam conhecimento das características do sistema, as 

opções disponíveis, a rede, os serviços, o tarifário, etc. 

 

Adicionalmente um sistema de informação permite a monitorização do desempenho dos serviços prestados 

podendo partilhar publicamente os resultados da monitorização. 

 

O operador de transportes deverá ser o responsável pela informação ao público da rede e serviços existentes. No 

entanto, o Observatório da Mobilidade deverá articular com o operador de transportes a informação a disponibilizar. 

 

No ponto 0 deste documento é apresentado com maior detalhe o sistema de monitorização proposto, bem como a 

sua integração no observatório da mobilidade. 
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A operacionalização da rede e serviços de transporte público é concretizada em nove ações propostas: 

 

Ações Propostas 

▪ Reorganização do carregamento SIGGESC 

▪ Reorganização da Rede e Serviços 

▪ Definição de Níveis Mínimos de Serviço Público 

▪ Articulação do Transporte Escolar 

▪ Oferta em zonas de Baixa Densidade 

▪ Implementação de Circuitos Urbanos 

▪ Sistema tarifário Integrado 

▪ Melhoria das Condições de Espera e Transbordo (Interfaces) 

▪ Sistema de Informação ao Público 

 

2.2 PLANO OPERACIONAL DE MODOS SUAVES 

Um dos grandes objetivos a desenvolver na mobilidade das populações no século XXI é torna-la mais sustentável em 

termos económicos, ambientais, e que ajude a promover a saúde da população. Adicionalmente, alterar os padrões 

de mobilidade neste sentido melhorará as interações sociais na comunidade, com ganhos também económicos a 

nível local. 

 

Neste contexto a promoção do andar a pé e de bicicleta, é fundamental para uma abordagem integrada  Assim, 

neste guião apresentam-se os seguintes temas para implementação do Plano Operacional de Modos Suaves: 

▪ Eixos prioritários para os modos suaves; 

▪ Beneficiação da rede pedonal; 

▪ Estruturação de redes cicláveis municipais e estacionamento de bicicletas; 

▪ Rede Intermunicipal de Ecopistas; 
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2.2.1 GUIÃO DE APLICAÇÃO PARA PROPOSTAS DE MODOS SUAVES 

2.2.1.1 EIXOS PRIORITÁRIOS PARA OS MODOS SUAVES 

No âmbito deste plano desenvolveu-se uma metodologia para criar, nos centros urbanos de maior expressão, eixos 

onde estejam reunidas condições ótimas para circular a pé e de bicicleta. Estes atuam como o primeiro passo para 

estabelecimento de melhores condições para a circulação a pé e de bicicleta, e devem ser posteriormente ampliados 

pela beneficiação da rede pedonal em meio urbano e pela estruturação de redes cicláveis municipais. Assim, estes 

eixos foram definidos com base em critérios apresentados no Relatório da Fase 3. Os locais escolhidos como centros 

urbanos de maior expressão, incidiram sobretudo nas sedes de concelho. Assim, os eixos prioritários foram definidos 

a dois níveis: 

 

Eixos de nível 1:  

(a) Eixo de ligação principal dentro da malha urbana; e  

(b) Eixo com mais potencial de sucesso. 

Eixos de nível 2:  

(a) Eixo de ligação complementar, com alcance até ao limite da malha urbana / espaço construído; e  

(b) Eixo com algum potencial de sucesso permitindo a ligação a zonas industriais, equipamentos desportivos ou 

ligação com a rede ciclável de lazer. 

 

A materialização destes eixos não implica necessariamente intervenções profundas no espaço público. Dependendo 

do caso, ou de cada troço, poderão apenas ser necessárias pequenas alterações. 

 

Para os eixos de nível 1 propõe-se:  

1. Diminuir o tráfego automóvel, em termos de velocidade e de volume;  

2. Desviar o tráfego de atravessamento;  

3. Desviar o tráfego de pesados;  

4. Eliminar barreiras para os peões e bicicletas;  

5. Eliminar o estacionamento em 2ª fila;  

6. Melhorar as condições de visibilidade nas interseções e passagens de peões e de bicicletas;  

7. Segregar os canais para peões e bicicletas quando possível, e/ou desejável. 

 

Para os eixos de nível 2, em vias de hierarquia inferior as intervenções poderão seguir os pontos elencados para os 

eixos de nível 1. No caso de vias de hierarquia superior será importante que as intervenções tenham em 

consideração a segregação dos modos suaves com o tráfego motorizado e, sempre que possível, a separação de 

peões e bicicletas. 
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Em termos práticos, para melhorar as condições de circulação devem considerar-se nas intervenções: 

▪ Largura efetiva dos passeios ou caminhos pedonais; 

▪ Obstáculos; 

▪ Atravessamentos; 

▪ Rebaixamentos ou plataformas elevadas; 

▪ Desvio de percursos e continuidade; 

▪ Pavimentos. 

2.2.1.2 BENEFICIAÇÃO DA REDE PEDONAL 

Os planos para beneficiação da rede pedonal devem ser elaborados a nível municipal. Pelas suas características 

diferenciadas, sugere-se que estes planos sejam desagregados em três abordagens: 

▪ Beneficiação da rede pedonal em meio urbano; 

▪ Beneficiação da rede pedonal em aglomerados rurais; 

▪ Mitigação de pontos de atravessamento para peões e ciclistas. 

 

A nível urbano, as intervenções devem surgir na continuidade da aplicação dos “Eixos prioritários para os modos 

suaves”. 

 

Assim cada município terá dois planos operacionais que deverão definir: 

 

1. Identificação geral dos locais a intervir a nível macro (zonas). 

Para definir quais os centros urbanos a intervencionar pode ser utilizada a classificação TIPAU (Tipologia de 

Áreas Urbanas – publicada pelo INE), sinalizando primeiro as APU (Áreas Predominantemente Urbanas) e em 

seguida as AMU (Áreas Mediamente Urbanas). Para identificação dos aglomerados rurais podem ser utilizadas 

as subseções estatísticas (INE) como forma criteriosa de apoio à sua identificação. 

 

Sugere-se que os locais e intervenções a incluir no plano (a nível macro) sejam orientados pelas necessidades 

observadas no território independentemente dos constrangimentos orçamentais ou de outros recursos. 

 

2. Identificação e mapeamento rigoroso dos locais a intervir a nível micro (ruas e passeios pedonais). 

As intervenções a nível micro devem ser estabelecidas consoante os recursos orçamentais disponíveis (pelo 

menos em estimativa) para o período/ciclo de execução do plano. 

 

3. Identificação dos locais prioritários, com o faseamento e calendarização de cada intervenção. 
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Sugere-se que sejam elaborados planos de curto prazo (2 anos – até 2019) para um período de aplicação (ou 

ciclo de intervenção) de 5 anos (por exemplo: “Plano de Beneficiação da Rede Pedonal em meio urbano 2020-

2025”). No final desse período o plano deverá ser atualizado e o período de aplicação de 5 anos novamente 

iniciado. 

 

4. Soluções tipo que se adequem às várias realidades diferentes, consoante as melhores práticas 

 

De um modo geral as intervenções delineadas pelos planos devem seguir as indicações do Decreto-Lei n.º163/2006, 

de 8 de agosto, sobretudo assegurando os percursos acessíveis, mas não devem apenas cingir-se ao seu 

cumprimento, devendo expandir a aplicação dos conceitos associados, como sejam os 7 princípios do design 

universal, como apresentado na Figura 10.  

 

 

Figura 10 – Sete princípios do Design Universal 

Fonte: CEA, 2003 

 

Estes devem seguir os princípios gerais, e estratégias de aplicação para melhorar a condições de conforto e 

segurança para a circulação pedonal. As intervenções devem privilegiar ligações a equipamentos públicos, zonas 

residenciais, zonas comerciais, e, sempre que possível, zonas industriais. Devem ser tidas em consideração as lógicas 

de “centralidades”, e permeabilidade do espaço público já apresentadas, tendo especial cuidado à ligação aos 

terminais e paragens de transporte público. Na análise de situações e procura de soluções, uma metodologia que 

pode ser adotada é a apresentada na Figura 11. 
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Figura 11 – Processo de decisão para intervenção na rede pedonal existente 

Fonte: Adaptado de IMTT, 2011 

 

A mitigação de pontos de atravessamento para peões e ciclistas visa eliminar barreiras físicas e pontos perigosos de 

atravessamento, em especial de canais rodoviários. Para intervenções de ligação pedonal entre aglomerados que 

não se enquadrem nesta ação, devem ser incluídas na ação ”Beneficiação da rede pedonal em aglomerados rurais”. 

 

As opções tomadas nos planos de beneficiação da rede pedonal devem ter em atenção o desenvolvimentos da 

“Estruturação de redes cicláveis municipais”, apresentada no ponto seguinte. 

2.2.1.3 ESTRUTURAÇÃO DE REDES CICLÁVEIS MUNICIPAIS E ESTACIONAMENTO PARA BICICLETAS 

Deverão ser elaborados planos para a estruturação de redes cicláveis municipais. A nível urbano, as intervenções 

devem surgir na continuidade da aplicação dos “Eixos prioritários para os modos suaves”.  Estes planos têm como 

objetivo: 

1. Expandir a criação de condições para a circulação de bicicleta na continuidade dos “Eixos prioritários para 

os modos suaves”; 

2. Traçar as ligações dentro das malhas urbanas; 

3. Traçar as ligações a outros aglomerados populacionais nas proximidades das zonas urbanas; 

4. Assegurar a ligação aos principais polos geradores/atractores de viagens; 

5. Assegurar a continuidade da rede, com uma malha fechada e interligada; 

6. Assegurar a ligação à rede ciclável de lazer. 

 

A estruturação da rede pode ser útil de várias formas, sobretudo para: 

1. Definir os corredores, estruturar e fasear as intervenções ao longo do tempo. 
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2. Definir, à partida, condicionantes a outras intervenções nas vias rodoviárias, incorporando assim um 

desenho favorável à circulação de bicicleta; 

3. Definir quais as soluções tipo a adotar; 

4. Assegurar um bom nível de qualidade da infraestrutura; 

5. Assegurar a homogeneidade na rede. 

 

O planeamento da rede ciclável deve ser feito a três escalas espaciais: 

a. Rede; 

b. Corredores; 

c. Infraestrutura física: desenho urbano. 

 

Em paralelo devem ser elaborado um plano para a instalação de equipamentos para estacionamento de bicicletas 

nos meios urbanos. Este plano deve ter em consideração todas as particularidades deste tipo de equipamento, 

essencialmente a 4 níveis: 

1. Locais a instalar; 

2. Tipologia do estacionamento (para estadia curta, dia inteiro ou durante a noite); 

3. Tipos de equipamentos; 

4. Quantidade de lugares em cada local. 

 

A instalação de equipamentos deve ser gradual, em locais com mais potencial de uso, e acompanhando os eixos 

prioritários para os modos suaves, assim como a rede ciclável municipal. 
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Quadro 2 – Requisitos e características para definição da rede ciclável 

 

Requisito 

principal
  Aspetos importantes Explicação

Rede contínua e completa 

  (dentro do espaço urbano)
Em área urbana a rede ciclável deve ser contínua, sem interupções.

Rotas contínuas e completas 

  (fora do espaço urbano)

Centros e equipamentos importantes devem estar interligados (escolas, centros 

de saúde, espaços desportivos);

Rede ciclável (oferta) vai de encontro com 

as linhas de desejo dos utilizadores 

(procura)

Pelo menos 70%de todas as viagens de bicicleta devem ser feitas utilizando a 

rede ciclável.

Ligações diretas em termos de distância O tempo médio perdido nos desvios deve ser minimizado.

O número de interseções onde os ciclistas perdem a prioridade deve ser 

minimizado.

O número/frequência de paragens dos ciclistas deve ser minimizado.

Somado para todas as interseções, o número de atravessamentos pelos ciclistas a 

multiplicar pela intensidade do fluxo de tráfego motorizado, ponderado com a 

velocidade, é minimizado.

Somado para todas seções de rua/estrada, a densidade de tráfego motorizado a 

multiplicar pela densidade de tráfego de bicicletas a multiplicar pelo quadrado da 

diferença de velocidades a multiplicar pela extensão longitudinal da secção, é 

minimizado.

Segregar tipos de veículos/utilizadores
No caso de haver diferenças consideráveis de velocidade, os ciclistas devem ser 

separados do restante tráfego motorizado.

Reduzir a velocidade em pontos de 

conflito

Quando a rede ciclável cruza redes onde circulam outros tipos de veículos, a 

diferença de velocidades entre ambos deve ser reduzida.

Categorias de diferentes tipos de 

estrada/ruas facilmente reconhecíveis

Todos os diferentes tipos de ruas e infraestrutura devem ser facilmente 

reconhecidos por todos os seus utilizadores. 

Situações de tráfego uniformes

As soluções para interseções e medidas de apoio aos ciclistas são relacionadas 

com as funções das ruas/estradas para bicicletas e tráfego motorizado. As 

soluções que são típicas de um tipo de rua/estrada não devem ser utilizadas 

noutro tipo de rua/estrada.

Prevenir incómodos com o tráfego 

motorizado

Encontros diretos entre bicicletas e automóveis devem ser minimizados através 

da combinação de ligações de bicicleta com muita procura.

Facilidade em encontrar o destino da 

viagem

Cidades, vilas, aldeias e rotas cicláveis no geral que atraiam utilizadores devem 

ter uma sinalização clara e visível.

Redes fáceis de compreender

A rede ciclável deve fazer o melhor uso possível do espaço e envolvente espacial 

e paisagística onde são incluídas de forma a que os seus utilizadores possam 

fazer um mapa mental.

Atratividade

Segurança do ambiente social

As redes cicláveis, e particularmente os seus trajetos mais importantes devem 

cumprir os requisitos de segurança do ambiente social. A nível da rede, isto 

significa que os principais trajetos/ligações devem atravessar áreas em que existe 

um ambiente social seguro e/ou suficientemente controlado.

REDE CICLÁVEL

Ligações diretas em termos de tempo

Caminhos 

diretos

Evitar conflitos com o fluxo de tráfego 

motorizado

Coesão

Segurança 

Rodoviária

Conforto
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2.2.1.4 REDE INTERMUNICIPAL DE ECOPISTAS – REDE CICLÁVEL DE LAZER 

De forma a consolidar e ampliar o uso da bicicleta como forma de lazer e como modo de transporte utilitário, entre 

outros objetivos, sugere-se que seja expandida e formalizada uma rede de infraestruturas cicláveis – vias verdes – a 

nível intermunicipal. Em Portugal é utilizada a designação de “ecopistas” para “vias verdes”, podendo em alternativa 

ser usado o termo “ecovia”. 

 

1. Deve ser formalizada a Ecopista do Vouga, que se desenvolve sobre um antigo canal ferroviário, nos 

concelhos de Oliveira de Frades, Vouzela, São Pedro do Sul e Viseu. 

 

Nos locais onde o canal foi ocupado por via rodoviária, em particular quando o antigo canal ferroviário passa 

junto a localidades, ou outros aglomerados, devem ser tomadas medidas que: 

▪ Assegurem a segregação do canal face à circulação rodoviária; 

▪ Promovam o conforto e a segurança dos utilizadores da ecopista; 

▪ Aplicar medidas de aproximação e de acalmia de tráfego nos atravessamentos da ecopista com vias 

rodoviárias de nível superior. 

 

Deverão ser realizados esforços para que a beneficiação desta ecopista fora da região, se articule com os 

concelhos vizinhos, nomeadamente com o Município de Sever do Vouga. 

 

2. Propõe-se a formalização de uma ecovia, nos concelhos a sul da região, entre Santa Comba Dão, Carregal 

do Sal, Nelas e Mangualde. 

 

No concelho de Santa Comba Dão deverá assegurar-se a ligação com a Ecopista do Dão, garantindo 

continuidade física do percurso. Em Mangualde deverá ser equacionada uma possível infraestrutura deste 

tipo para articular a ligação ao concelho de Penalva do Castelo, a longo prazo. 

 

Nos restantes concelhos poderá ser equacionado um traçado mais próximo dos centros urbanos, ou em 

alternativa, um traçado de natureza, junto ao vale do Rio Mondego. Em qualquer dos casos para esta 

infraestrutura deverá ter ser assegurada a ligação às redes cicláveis municipais. 

 

O desenvolvimento das propostas deverá ser realizado em estreita colaboração entre os municípios 

envolvidos e a CIM Viseu Dão Lafões, de forma a assegurar o sucesso da mesma. Estes intervenientes 

deverão selecionar a designação formal que melhor se adapta a esta infraestrutura. 
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Para o traçado desta infraestrutura poderá ser analisado o percurso pedestre nos troços onde se 

sobrepõem os percursos nº4, nº5 e nº10 identificados em http://ecopistadodao.pt/tours/. 

 

3. Sugere-se um estudo aprofundado de uma possível implementação de ecovias nos concelhos a norte e a 

este da região, não abrangidos pelos projetos atrás enunciados – Castro Daire, Vila Nova de Paiva, Sátão, 

Penalva do Castelo e Aguiar da Beira. 

 

Devem ser consideradas as ligações entre as sedes de concelho, nomeadamente: 

▪ Castro Daire – Vila Nova de Paiva; 

▪ Vila Nova de Paiva – Sátão; 

▪ Sátão – Penalva do Castelo; 

▪ Penalva do Castelo – Aguiar da Beira; 

▪ Penalva do Castelo – Mangualde. 

 

Deverá também ser avaliada a ligação destes com o concelho de Viseu. 

 

O troço entre Castro Daire e Vila Nova de Paiva poderá ser desenvolvido ao longo do Rio Paiva, sendo assim 

um percurso privilegiado pelas paisagens naturais. Em alternativa poderá ser considerado o percurso 

pedestre nos troços onde se sobrepõem os percursos nº5 e nº10, identificados em 

http://ecopistadodao.pt/tours/. 

 

A operacionalização da rede de modos suaves é concretizada em oito ações propostas: 

 

Ações Propostas 

▪ Eixos prioritários para os modos suaves 

▪ Beneficiação da rede pedonal em meio urbano 

▪ Beneficiação da rede pedonal em aglomerados rurais 

▪ Estruturação de redes cicláveis municipais 

▪ Mitigação de pontos de atravessamento para peões e ciclistas 

▪ Rede de estacionamento de bicicletas 

▪ Rede Intermunicipal de Ecopistas 

▪ Ecopista do Vouga 

 

 

http://ecopistadodao.pt/tours/
http://ecopistadodao.pt/tours/
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2.2.1.5 INTEGRAÇÃO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO COM A MOBILIDADE SUAVE 

As ações de planeamento e ordenamento do território interagem intimamente com as dinâmicas de mobilidade e 

transportes. Na prática nacional e internacional, não tem sido norma conjugar o planeamento territorial com o 

planeamento da mobilidade e dos transportes. Como consequência, os padrões de mobilidade vigentes tem 

privilegiado o uso do transporte motorizado individual em detrimento de opções de maior equilíbrio económico, 

social e ambiental. 

 

Com o objetivo de inverter esta tendência ao nível da mobilidade, tem sido estudadas e apresentadas diversas 

medidas de intervenção para o planeamento e ordenamento do território. De uma forma geral, estas medidas 

buscam reduzir a necessidade de viajar, reduzir a frequência e a duração das viagens e privilegiar uma repartição 

modal a favor do transporte público e modos suaves. Para tal, tem sido posta em evidência a criação de cidades e 

vilas mais compactas, densas e diversificadas. 

 

Não obstante os conflitos expectáveis entre os vários interesses públicos e privados e a escassez de recursos 

económico-financeiros, o conjunto de ações apresentado visa preparar o território “do amanhã” para opções de 

mobilidade mais equilibradas mais do que buscar reparar o território “de hoje”. 

 

A operacionalização da integração do ordenamento do território com a mobilidade suave é concretizada em cinco 

ações propostas: 

 

Ações Propostas 

▪ Contenção e preenchimento dos centros urbanos 

▪ Definição de critérios de localização de polos geradores de viagens 

▪ Parâmetros de dimensionamento para a qualificação do espaço público nos centros urbanos 

▪ Reserva de espaço canal para modos suaves (viagens recreativas) 

▪ Definição de critérios para garantir condições de coexistência entre pessoas e veículos 

 

2.3 PLANO OPERACIONAL DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

Este plano enquadra-se na área temática do transporte individual, uma vez que o ordenamento da circulação e 

estacionamento, numa ótica de mobilidade sustentável, relaciona-se com as restrições associadas ao modo 

automóvel, seja ela por restrições de circulação, de velocidade ou de coexistência com modos alternativos, com vista 

à otimização de espaço. 
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A circulação e o estacionamento desenvolvem-se sobre a rede viária, o que torna o planeamento da rede e a sua 

gestão de extrema relevância. Para além disso, é também nela que se desenvolve o espaço de vivência e todas as 

operações de logística urbana necessárias em meio urbano, pelo que estes temas não poderão ser tratados de forma 

independente. Os objetivos no âmbito da circulação, estacionamento e organização do espaço público deverão 

partir da organização da rede viária.  

 

Deste modo o guião que se apresenta para a implementação do Plano Operacional de Circulação e Estacionamento 

será focado nos seguintes temas: 

▪ Hierarquização da rede viária; 

▪ Ordenamento e gestão do estacionamento; 

▪ Regulamentação da circulação, complementada por sinalização coerente, com especial enfoque no tráfego 

de veículos pesados: atravessamento em meio urbano e logística urbana; 

▪ Implementação de Planos de Mobilidade Empresarial; 

▪ Segurança Rodoviária. 

2.3.1 GUIÃO DE APLICAÇÃO PARA PROPOSTAS DE CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO 

2.3.1.1 HIERARQUIZAÇÃO DA REDE VIÁRIA 

O desenvolvimento da rede rodoviária, em termos da sua extensão, tem sido um objetivo comum aos vários PDM 

da região. Atingidos níveis de cobertura territorial significativos, verificam-se casos de desajustamento entre as 

características funcionais da via e a efetiva função desempenhada na rede. Este desajustamento induz ineficiência 

ao funcionamento global do sistema de acessibilidade e transportes, origina situações de conflito e acarreta custos 

de operação e manutenção acrescidos. 

 

Deste modo, deverá ser estabelecida uma hierarquia para a rede rodoviária municipal e urbana, com critérios de 

classificação uniformes para todos os municípios que integram a CIM Viseu Dão Lafões, numa perspetiva de 

mobilidade intermodal. Para a hierarquização da rede viária propõe-se: 

 

1. Classificação da rede viária municipal, de forma coerente para todo o território da CIM Viseu Dão Lafões, 

considerando as funções da rede a este nível territorial. 

A hierarquização da rede deverá incluir as vias existentes e previstas. Para a uniformização propõem-se os 

níveis de hierarquização da rede viária apresentados no Quadro 3. Na Figura 12 apresenta-se uma primeira 

iteração com a classificação uniformizada da rede viária na região Viseu Dão Lafões.  
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 Quadro 3 – Proposta de hierarquização da rede viária municipal  

 

 

Composta por vias que asseguram as ligações intramunicipais entre a rede principal e as sedes de

freguesia, bem como a ligação entre estas e as acessibilidades aos locais de importância relevante para

o município (polos de emprego, pontos de interesse relevante, locais mais povoados, etc.) bem como o

encaminhamento dos fluxos de tráfego para as vias de nível superior.

Principais acessos à região Viseu Dão Lafões, eixos de alta capacidade e que garantem importantes

ligações intermunicipais e inter-regionais de maior distância, bem como as ligações às fronteiras. Estes

eixos funcionam também como eixos de atravessamento da região.

1º NÍVEL - Rede Supra Regional

Assegura os principais acessos ao concelho, as deslocações intraconcelhias de maior distância e, 

sobretudo, garante as l igações aos eixos de 1º Nível.

2º NÍVEL - Rede Supra Concelhia

Assegura a distribuição dos maiores fluxos de tráfego do concelho, bem como os percursos de média

distância intra e interconcelhia e o acesso às redes de 1º e 2º Nível. Apresentam um papel estruturante

na rede do concelho.

3º NÍVEL - Rede Estruturante e de Distribuição Principal

4º NÍVEL - Rede de Distribuição Secundária

Deve assegurar a distribuição próxima, garantindo o acesso a todas localidades dentro do município. 

São vias com alguma capacidade de escoamento, mas onde o peão é já um elemento a considerar, dado 

a disposição urbanística e a vivência própria em meios rurais.

5º NÍVEL - Rede de Distribuição Local (rede de proximidade)

Garante o acesso rodoviário ao edificado e às propriedades, incluindo caminhos municipais, e rede de

arruamentos locais dos aglomerados populacionais. Estes últimos devem reunir condições privilegiadas

para a circulação pedonal.

6º NÍVEL - Rede de Acesso Local
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Figura 12 – Rede viária municipal 

 

Nos casos em que a hierarquização da rede já existe, esta deverá ser revista com os critérios de 

uniformização propostos para a região Viseu Dão Lafões. 

 

2. Classificação da rede viária a nível urbano/local, com uma hierarquização da rede viária considerando as 

funções da rede no meio urbano em que se integra.  

 

Deverá ser estabelecida uma hierarquização semelhante à de nível municipal para um nível mais local. A 

hierarquização deverá cingir-se do 3º ao 6º nível, sendo o 3º nível constituído por vias com função principal 

de circulação/atravessamento do meio urbano e o 6º nível com função de acessos locais a bairros. 
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Para a diferenciação das funções da rede entre o nível urbano e o nível municipal, recomenda-se que o 

termo urbano seja adicionado à nomenclatura utilizada: 

 

 

Quadro 4 – Proposta de hierarquização da rede viária urbana 

 

A hierarquização da rede viária em espaço urbano é uma medida essencial para apoio ao planeamento das 

intervenções a realizar na rede viária, associadas às funções que se pretenda que a rede venha a 

desempenhar, nomeadamente, na integração de modos suaves e de espaços de coexistência. 

 

Será ainda de acordo com a hierarquia da rede, que serão definidas as intervenções necessárias em perfis 

transversais e às interseções. 

 

3. Verificação e adequação do perfil transversal tipo às funções de cada via. 

 

Os perfis das vias deverão ser dotados de características físicas que permitam, a quem circula, uma leitura 

intuitiva das suas funções e, em particular, da velocidade de circulação e condições de operação desejadas. 

No Relatório da  Fase 3 do PIMT foram apresentados alguns perfis tipo, no entanto, a sua adequação ao 

local dependerá não só da função que assume, característica sempre a considerar, como de outras 

condicionantes: 

▪ Espaço disponível, sendo uma condicionante relevante em meios urbanos consolidados; 

▪ Tipo de veículos que utilizarão a via (veículos ligeiros ou pesados de mercadorias, autocarros ou 

veículos de emergência), os quais condicionam as dimensões necessárias para circulação e 

manobra, em particular as de veículos de maiores dimensões. 

 

A definição do perfil tipo de cada via deverá estar de acordo com as considerações abaixo, baseadas na 

brochura técnica “Rede Viária – Princípios de planeamento e desenho” incluída no Pacote da Mobilidade 

do IMT (2011): 

Rede Urbana de Distribuição Principal 

Rede Urbana de Distribuição Secundária 

Rede Urbana de Distribuição Local 

Rede Urbana de Acesso Local 

Hierarquização em meio urbano 
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Legibilidade 

As dimensões de perfil e escolha de pavimento  deverão estar coerentes com a função 

da via, induzindo a velocidade desejável, através das suas características e espaço 

envolvente. 

Visibilidade A boa visibilidade ao longo da via e toda a envolvente no campo de visão têm influência 

na consciencialização do espaço em redor e das velocidades de circulação. 

Capacidade 

O perfil deverá apresentar uma capacidade adequada à solicitação do volume de 

tráfego que nela se pretende escoar, sendo que uma maior capacidade implica maior 

fluidez de tráfego (que não é sinónimo de maior velocidade). 

Afetação do espaço 

Mediante a sua função, o perfil da via deverá ter a distribuição adequada do espaço, 

para utilização dos diferentes modos (rodoviário, pedonal e/ou ciclável), seja por 

partilha do mesmo espaço físico ou por separação do canal viário em vias segregadas 

pelos vários modos. 

Quadro 5 – Considerações a ter na definição do perfil da via 

 

4. Verificação e adequação das interseções entre vias. 

 

Outro elemento a considerar na gestão da rede viária é a adequação das interseções entre as vias 

rodoviárias tendo em conta o seu nível hierárquico. A brochura técnica “Rede Viária – Princípios de 

planeamento e desenho” incluída no Pacote da Mobilidade do IMT, apresenta um esquema da tipologia 

das interseções recomendadas para cada nível hierárquico. O esquema referido encontra-se replicado de 

seguida e deverá ser tido em consideração na gestão da rede viária e na constituição ou revisão de planos 

de circulação. 
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Figura 13 – Interseções recomendadas entre as vias de diferentes níveis hierárquicos 

 

A necessidade de hierarquização da rede viária está vertida em duas das ações propostas: 

 

Ações Propostas 

▪ Hierarquização e compatibilização da rede viária municipal 

▪ Hierarquização da rede viária dentro do perímetro urbano 

2.3.1.2 GARANTIA DE CONTINUIDADE DA REDE  

O desajustamento entre as características funcionais da via e a efetiva função desempenhada na rede viária do 

território impõe a necessidade de concretização de alguns eixos, que conduzam à adequação da rede às funções que 

desempenha atualmente, proporcionando um acréscimo de segurança rodoviária e fluidez do tráfego de circulação. 

 

A nível intermunicipal e dentro do território de Viseu Dão Lafões, o plano de circulação deverá incluir a médio/longo 

prazo: 

▪ A conclusão do IC12, com a construção do troço em falta, entre Canas de Senhorim e o nó da A25 em 

Mangualde, pelas razões sobejamente referidas ao longo do PIMT. Embora o eixo do IC12 atravesse apenas 

3 concelhos da região Viseu Dão Lafões, considera-se que a sua influência se estende muito para além 

Nota: *Tipologias a evitar: 2/4; 2/5; 3/5, embora possam surgir exceções
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destes concelhos, podendo ser uma alternativa ao IP3, a norte de Santa Comba Dão, no acesso à A25. Este 

eixo garantirá ainda o desvio dos veículos pesados que atualmente circulam na EN234, por falta de 

alternativa, conduzindo a melhorias na segurança rodoviária e a maior fluidez na circulação destes veículos, 

o que se permitirá ganhos de tempo com impactes a nível económico. 

▪ A construção do IC37 entre Nelas e Viseu, facilitando os fluxos de circulação entre Viseu e Nelas e entre 

Viseu e Mangualde, por desvio do tráfego da EN231, que atualmente atravessa vários aglomerados 

urbanos. Para além da dinâmica entre as referidas localidades e Viseu, este eixo permitiria uma ligação 

mais direta e de maior fluidez entre a cidade de Viseu e a estação ferroviária de Nelas (mais próxima de 

Viseu). 

 

Atendendo que estas vias (IC12 e IC37) são da responsabilidade da Infraestruturas de Portugal, os Municípios da 

região e a CIM Viseu Dão Lafões deverão sensibilizar esta entidade e os dirigentes nacionais para a necessidade de 

concretização destes eixos. Sendo a construção destas vias uma medida que necessita de um investimento avultado, 

será considerada a médio/longo prazo. 

 

Ações Propostas 

▪ Concretização da rede viária estruturante – IC12 entre Canas de Senhorim e o nó da A25 em Mangualde 

▪ Concretização da rede viária estruturante – IC37 entre Viseu e Nelas 

2.3.1.3 ORDENAMENTO E GESTÃO DO ESTACIONAMENTO 

O estacionamento é uma das elementos do sistema de acessibilidades e mobilidade, sendo a sua correta gestão um 

contributo para regulação da utilização do automóvel, na medida em que as suas características de oferta 

(quantidade e tipologia) influenciam o comportamento da procura, podendo influenciar a repartição modal, o 

ambiente e a qualidade de vida urbana. 

 

A gestão e ordenamento do estacionamento deverão basear-se na otimização da oferta e na organização do espaço 

para complementaridade com outras infraestruturas, através de medidas que contribuam para uma utilização 

moderada do automóvel e não para o seu incentivo. 

 

No caso da região de Viseu Dão Lafões, o estacionamento não apresenta grandes problemas de oferta, tendo sido 

verificando, em fase de diagnóstico, algum estacionamento ilegal por comodidade de parar “à porta” do destino. 

Adicionalmente foram identificados alguns locais de concentração de estacionamento ilegal, associado a carpooling 

informal. As ações propostas no PIMT apresentam soluções para as situações identificadas. 
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Embora no Programa de Ação do PIMT se apresentem ações estratégicas e essenciais na gestão e ordenamento do 

estacionamento na região, será necessário que cada município atue mediante as características do seu concelho e 

dos seus meios urbanos. 

  

Para a correta elaboração da componente de ordenamento e gestão do estacionamento, a integrar no Plano 

Operacional de cada município, serão necessárias as seguintes tarefas: 

1. Levantamento da oferta de estacionamento e locais de paragem em meio urbano, privado e público, 

pago ou gratuito e respetivas características em termos de restrições: limitado, não limitado, 

reservados a cargas e descargas, autocarros (em particular nos locais de maior atração turística), 

instituições, etc. Este registo deverá ser mapeado. 

2. Levantamento da procura em locais que apresentem maior pressão com registo de: 

i. Procura de estacionamento nas tipologias legal e  ilegal I e II; 

ii. Rotatividade da procura, através do levantamento da procura durante 1 dia típico com 

registos de 15 em 15 minutos. Este levantamento é um elevado contributo no planeamento 

das zonas de estacionamento limitado. 

3. Levantamento de locais de estacionamento dispersos no município e da respetiva procura, onde se 

registe uma forte procura diária, em situação de estacionamento ilegal ou desordenado e duração igual 

ou superior a 8 horas. Para além do levantamento da procura poderá ser necessária a realização de 

inquéritos para conhecer o motivo da procura de estacionamento. Este levantamento servirá de apoio 

às opções alternativas de resposta à procura verificada, com vista à eliminação do estacionamento 

desordenado.  

4. Análise da informação para tomada de decisão a nível de ordenamento e gestão do estacionamento. 

 

Após a execução do Plano Operacional serão necessárias ações de fiscalização, cuja inexistência poderá conduzir à 

ineficiência das restantes ações. A fiscalização deverá ser acompanhada de uma componente cívica, através da 

disponibilização de informação sobre as perturbações causadas pelo estacionamento ilegal e as alternativas 

existentes. Apresentam-se quatro ações estratégicas propostas para o ordenamento e gestão do estacionamento. 

 

Ações Propostas 

▪ Implementação de zonas de estacionamento de duração limitada 

▪ Implementação de parques de estacionamento dissuasores / bolsas periféricas 

▪ Fiscalização do estacionamento (complementada com informação sobre alternativas existentes) 

▪ Inclusão de índices mínimos e máximos de estacionamento 

▪ Ordenamento da oferta de estacionamento e do espaço de circulação rodoviária 
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2.3.1.4 REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

O Regulamento de Trânsito é um instrumento essencial de ordenamento da circulação e do estacionamento, pelo 

que deverá ser elaborado ou revisto (nos casos onde já existe) e aprovado em cada sede de concelho. 

 

No âmbito do PIMT para a CIM Viseu Dão Lafões, a ação de Implementação do Regulamento Municipal de Trânsito 

surge também como um instrumento de apoio à logística urbana. Atendendo à dimensão das sedes de município, a 

regulamentação da circulação de pesados e operações de carga e descarga deverá ser vertida no Regulamento de 

Trânsito, que poderá abranger este tema sem necessidade de elaboração de um regulamento específico.  A exceção 

será a cidade de Viseu como referido no relatório da Fase 3 do PIMT. 

 

A elaboração do Regulamento Municipal de Trânsito deverá utilizar como referência o “Guia para Elaboração de 

Regulamentos Municipais de Trânsito” elaborado pela Autoridade Nacional da Segurança Rodoviária (ANSR). Este 

Guia expõe uma estrutura base para os artigos que terão de ser incluídos no Regulamento: 

▪ Artigo 1º - Objeto do Regulamento; 

▪ Artigo 2º - Âmbito de aplicação; 

▪ Artigo 3º - Definições: terminologias essenciais à boa interpretação do Regulamento; 

▪ Artigo 4º - Zonas interditas à circulação automóvel; 

▪ Artigo 5º - Zonas interditas ao estacionamento. 

 

O Regulamento a elaborar poderá ser mais exaustivo, apresentando uma estrutura por capítulos associados a 

Disposições Gerais, Circulação, Estacionamento e um capítulo de Operações de Carga e Descarga que regulamente 

as restrições de circulação a pesados, o seu peso e dimensão e os períodos horários permitidos para as operações 

de carga e descarga. A elaboração do Regulamento deverá ser apoiada por um técnico e um jurista, pois terá de ser 

elaborado de acordo com a lei habilitante para o efeito.  

 

Para a elaboração do Regulamento Municipal de Trânsito será necessária alguma informação de base, 

nomeadamente, o registo: 

1. Das vias com sentido único, com sentido duplo ou sem saída; 

2. Das vias com restrições/interdição à circulação e características das restrições/interdição impostas 

(tráfego total, veículos pesados, exceções, etc.); 

3. Das vias partilhadas ou vias próprias; 

4. Das áreas interditas a estacionamento; 

5. E outras informações relevantes para a circulação e estacionamento.  
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Paralelamente deverá ser efetuado o levantamento e/ou análise da sinalização para verificação da coerência com o 

Regulamento Municipal de Trânsito e deteção de eventuais falhas. 

 

O Regulamento Municipal de Trânsito deverá incluir mapas interpretativos das condições de circulação, em 

particular no que se refere a sentidos e restrições/interdições à circulação. A divulgação desses mapas por 

operadores de transporte de mercadorias, conjugada com sinalização adequada, facilitará o sucesso de 

implementação do regulamento e contribuirá para a otimização dos percursos percorridos por acesso antecipado à 

informação. 

 

Ações Propostas 

▪ Implementação do Regulamento de Trânsito 

 

2.3.1.5 REGULAMENTO DE CIRCULAÇÃO E OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA 

Na CIM Viseu Dão Lafões, no âmbito da logística urbana e do desvio de pesados dos centros urbanos, considerou-se 

essencial a regulamentação da circulação de pesados e operações de carga e descarga em todos os municípios. Em 

alternativa à integração desta regulamentação no Regulamento Municipal de Trânsito, poderá ser elaborado, caso 

se considere necessário, um Regulamento de Circulação e Operações de Carga e Descarga. 

 

A elaboração de um Regulamento de Circulação e Operações de Carga e Descarga deverá ter em conta: 

▪ Os regulamentos elaborados com a colaboração dos operadores de transporte de mercadorias e 

comerciantes/prestadores de serviços, terão melhor aceitação; 

▪ As forças de segurança (PSP, GNR) e outros agentes de fiscalização deverão colaborar na elaboração das 

medidas associadas à logística urbana, nomeadamente, na elaboração dos regulamentos e em particular 

nas opções de restrição à circulação; 

▪ A disponibilização de informação sobre regulamentos de circulação e respetivas rotas aos condutores, 

empresas e clientes contribuirá para o seu cumprimento; 

▪ A sinalização deverá ser legível e rigorosa para boa interpretação dos regulamentos por parte dos 

condutores. 
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Neste regulamento deverá estar incluída a informação que consta do modelo apresentado em seguida. 

 

Modelo de Regulamento 

 

A estrutura do modelo que se apresenta inclui: 

▪ As partes constituintes de um regulamento: 

▪ Capítulo e respetiva designação; 

▪ Artigos de cada capítulo, com a respetiva designação e conteúdo (a título indicativo). 

▪ Notas de apoio que não constarão da redação do regulamento: 

▪ Breve descrição do conteúdo do artigo destacada a fundo azul e que não constará do regulamento; 

▪ Indicações/anotações explicativas destacadas a itálico e em cor azul, que servem de apoio à redação 

e preenchimento do regulamento e que não constarão da redação final. 

 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1º 

Lei habilitante 

Define as leis ao abrigo do qual o Regulamento é constituído (quadro de competências e regulamento 
jurídicos e financeiros (caso se aplique) dos órgãos autárquicos e Código da Estrada)  

O presente regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos artigos 112º e 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, do artigo n.º 64º, nºs 1, u), 2, f) e 7, d), da Lei 169/99, de 18.09, com a redação 

dada pela Lei n.º 5- A/2002, de 11.01, artº. 70º, n.º 2 do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei 

114/94, de 03.05, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 44/05, de 23.02. e Decreto-Lei n.º 48890, de 

04 de Março de 1969. 

 

Artigo 2º 

Objeto e Âmbito de Aplicação 

Define o objeto (área, zonas, vias, etc.) e âmbito de aplicação do Regulamento (circulação, 
estacionamento, operações de cargas e descargas). 

O presente Regulamento é aplicado a todas as vias e espaços públicos, para os quais seja aprovado, pela 

Câmara Municipal de ---------------------------------, o regime de operações de cargas e descargas de 

mercadorias da área geográfica do Concelho de ------------------------------------. 

OU 
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O presente regulamento aplica-se a todas as vias e espaços públicos do Município de ------------------------

-, para os quais seja aprovado pela Câmara Municipal de -----------------------------. 

OU 

O presente regulamento aplica-se à circulação , estacionamento e operações de carga e descarga dentro 

dos limites da cidade/vila de --------------------, para os quais seja aprovado pela Câmara Municipal de -----

-----------------. 

 

Artigo 3º 

Definições 

Definições de terminologia que se considerem relevantes para a correta interpretação do Regulamento. 
Estas definições não deverão ser redundantes com as constantes do Código da Estrada. 

Para efeitos do presente regulamento, os termos seguintes têm o significado que lhe é atribuído neste 

artigo: 

a) Zona de Estacionamento reservado a cargas e descargas: zona delimitada por sinalização 

correspondente; 

b) Zona pedonal: qualquer via ou arruamento destinada ao trânsito de peões ou interdita à 

circulação rodoviária. 

c) Veículos de mercadorias: veículos que se destinam ao transporte de cargas; 

d) ... (deveram ser colocadas todas as definições que se considerem relevantes) 

 

 

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTO 

 

Artigo 4º 

Horários de circulação e funcionamento de cargas e descargas 

Define os horários afetos à circulação dos veículos de mercadorias, com ou sem referência às dimensões 
e peso dos veículos, e às operações de cargas e descargas. 

1.  É proibida a circulação, estacionamento e operações de cargas e descargas a veículos com peso 

bruto superior a 3500 kg, nos períodos entre as ____h e as ____ h (período de manhã) e entre as 

____h e as ____h (período de tarde). 

2.  São igualmente proibidas as operações de cargas e descargas fora dos locais indicados para o efeito, 

a veículos com peso bruto inferior a 3500 kg, nos períodos entre as ____h e as ____ h (período de 

manhã) e entre as ____h e as ____ h (período de tarde). 

OU 
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1. As operações de cargas e descargas dos veículos de mercadorias e/ou de transporte especial só 

podem ocorrer entre as ____h e as ____ h (período de manhã) e entre as ____h e as ____ h (período 

de tarde.; 

2. As operações de carga e descarga nas zonas ……………… (Ex: pedonais, históricas, etc.) são proibidas 

no período compreendido entre as ____h e as ____h; 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, qualquer exceção ao disposto no presente 

regulamento deve constar de um regulamento específico de zona. 

OU 

3. Não são abrangidos pelos condicionamentos previstos nos n.ºs 1 e 2 deste artigo os veículos que 

asseguram o funcionamento de ___________________ (Instituições, Serviços, Empresas, etc. que 

pelas suas características de negócio ou serviço, não possam ser enquadradas nos condicionamentos 

gerais referidos em 1 e 2). 

 

Artigo 5º 

Designação de Zonas 

Definição das zonas de cargas e descargas 

1. As zonas destinadas a cargas e descargas são definidas de acordo com as necessidades do comércio 

e serviços e respetivo ramo de atividade, existentes na área objeto do regulamento. 

2. A definição das zona deve ser efetuada, sempre que possível, prevendo a sua utilização por mais do 

que um estabelecimento e/ou serviço. 

3. As áreas/vias sujeitas a estacionamento de cargas e descargas compreendem as ruas enunciadas no 

Anexo #. Consoante o desenvolvimento de novos estudos de circulação e estacionamento, poderão 

ser anexadas novas áreas/vias ao referido anexo. 

 

Artigo 6º 

Sinalização de Zonas 

Procedimento de sinalização das zonas de cargas e descargas 

1. As zonas de cargas e descargas são sinalizadas de acordo com o Regulamento de Sinalização de 

Trânsito, nos termos do Anexo # ao presente regulamento (referindo-se no respetivo anexo o 

Regulamento de Sinalização de Trânsito vigente e a indicação do sinal e modelo aplicar). 

OU 

1. A zona sujeita às restrições do presente regulamento será sinalizada nos termos do Código da 

Estrada e de acordo com o Regulamento de Sinalização de Trânsito. 
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2. A colocação da sinalização nas vias não municipais será precedida de autorização da respetiva 

entidade proprietária ou concessionária.  

 

 

CAPÍTULO III 

EXCEÇÕES E AUTORIZAÇÕES ESPECIAIS 

 

Artigo 7º 

Exceções 

Indicações das exceções ao disposto no regulamento 

 

As restrições indicadas no artigo 4º não são aplicáveis aos veículos (no caso deste modelo o esta parte 

exclui os referidos veículos que pelo seu peso, dimensões ou funções estariam incluídos no primeiro 

exemplo de redação do artigo 4º): 

a. Afetos ao serviço de limpeza urbana; 

b. Das brigadas de urgência de manutenção de infraestruturas urbanas; 

c. De transportes públicos coletivos de passageiros; 

d. De transportes particulares de passageiros; 

e. Das Corporações de Bombeiros; 

f. De transporte de aluguer de passageiros; 

g. Das forças de segurança, militares e militarizadas; 

h. Do Estado; 

i. Municipais; 

j. De transportes postais; 

k. De pronto-socorro. 

OU (para o segundo exemplo) 

As restrições do artigo 4º não são aplicáveis a veículos automóveis prioritários, veículos em serviço de 

emergência e aos veículos afetos ao serviço de limpeza urbano, bem como às brigadas de urgência de 

manutenção de infraestruturas urbanas. 

 

Refira-se que o descrito neste artigo é a título de exemplo e que a sua redação dependerá sempre das 

restrições referidas em artigos anteriores, devendo ser referidos os respetivos artigos e os veículos a que 

se pretendem aplicar as exceções.  

 

Artigo 8º 
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Autorizações especiais de circulação 

Indicações das autorizações especiais temporárias ou permanentes 

1. A Câmara Municipal de ____________ poderá conceder autorizações especiais de circulação e/ou 

para realização de operações de carga e descarga, aos veículos sujeitos às restrições constantes do 

presente regulamento, devendo posteriormente comunicar o facto às autoridades competentes, 

com a devida justificação. 

2. As autorizações referidas no ponto 1 do presente artigo serão apenas concedidas a título excecional, 

para a realização de transportes comprovadamente indispensáveis e urgentes, como sejam, além 

de outros, os seguintes casos: 

a) Transportes de produtos facilmente perecíveis; 

b) Transportes de cadáveres de animais para esquartejamento; 

c) Transportes de matérias imprescindíveis à laboração contínua de certas unidades de 

produção. 

3. O pedido de autorização especial deverá ser apresentado à Câmara Municipal de ________, sob a 

forma de requerimento escrito, conforme modelo constante do Anexo #, com uma antecedência 

mínima de 10 dias úteis (este período poderá ser diferente consoante o processo de cada Câmara) 

em relação à data prevista, devendo especificar, designadamente, a identificação do transportador, 

as características do veículo, a natureza das mercadorias, bem como o itinerário, locais e tempos de 

permanência previstos. 

4. As autorizações a que se refere o presente artigo poderão respeitar a um só transporte e /ou 

operação de carga e descarga ou a transportes e/ou operações de carga e descarga a efetuar durante 

uma certa época ou com carácter permanente. 

 

 

CAPÍTULO IV 

INFRAÇÕES E FISCALIZAÇÃO 

 

Artigo 9º 

Estacionamento proibido 

Refere as condições de estacionamento que se consideram proibidas. Deverá ser compatível com o 
disposto no Código da Estrada 

É expressamente proibido o estacionamento: 

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o espaço tenha sido 

exclusivamente afetado; 

b) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publicidade de qualquer natureza; 



 

www.cimvdl.pt  47 

Plano Intermunicipal de Mobilidade e Transportes de Viseu Dão Lafões – Relatório da Fase 4  
Plano/Programa de Ação | Dezembro de 2016 

 

 

c) De veículos utilizados para transportes públicos, quando não alugados; 

d) Fora das zonas delimitadas para o efeito. 

 

Artigo 10º 

Bloqueamento e remoção de veículos 

Condições que permitem o bloqueamento ou remoção dos veículos 

Podem ser removidos os veículos que se encontrem, estacionados ou imobilizados, constituindo 
evidente perigo ou grave perturbação para o trânsito nos termos do Código da Estrada e demais 
normativos legais ou regulamentares. 

Artigo 11º 

Infrações 

Inclusão das infrações por incumprimento da sinalização em vigor. 

1. As infrações às cargas e descargas no presente diploma são punidas de acordo com o Regulamento 

de Sinalização de Trânsito aprovado pelo Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98 de 1 de Outubro, com 

as alterações introduzidas pelos decretos-Regulamentares n.º 41/2002 de 20 de Agosto e n.º 

13/2003 de 26 de Julho. 

2. No caso da viatura ser bloqueada ou rebocada as taxas a aplicar serão as constantes da legislação 

em vigor. 

 

Artigo 12º 

Competência da Fiscalização 

Refere as condições de fiscalização às infrações 

1. A fiscalização e controlo do cumprimento das disposições anteriores é da competência da Câmara 

Municipal e autoridades policiais. 

2. A fiscalização da competência da Câmara Municipal é exercida pela ------------------------ (Polícia 

Municipal (caso exista) ou Divisão Jurídica e de Fiscalização Municipal). 

3. Compete, especialmente aos agentes de fiscalização: 

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas no presente Regulamento e 

regulamentos específicos ou outros normativos legais aplicáveis, bem como sobre o 

funcionamento dos equipamentos instalados; 

b) Promover e controlar o correto estacionamento, paragem e acesso; 

c) Zelar pelo cumprimento do presente regulamento e dos regulamentos específicos em cada 

zona; 

d) Levantar Auto de Notícia, nos termos do Código da Estrada. 
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 13º 

Remissões 

Indicação da legislação a aplicar nos casos omissos no presente regulamento 

Aos casos omissos no presente Regulamento é aplicável o Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 114/94, de 3 de maio, alterado pela Lei n.º 72/2013, de 3 de setembro. 

 

Artigo 14º 

Entrada em vigor 

Data a partir da qual o Regulamento entra em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no dia ---------- de ---------- (mês) de ---------- (ano) 

 

 

 

Os capítulos e artigos apresentados são indicativos, podendo a sua organização apresentar as alterações que se 

considerem adequadas a cada caso e que possam ser incluídas dentro do âmbito técnico e jurídico do presente 

regulamento. A legislação e regulamentos referidos ao longo deste modelo de apresentação, deverão ser 

revistas/atualizadas à data de elaboração do regulamento, de acordo com as alterações e atualizações entretanto 

ocorridas e outros regulamentos municipais em vigor. 

 

Ações Propostas 

▪ Implementação do Regulamento de Circulação e Operações de Carga e Descarga (cidade de Viseu) 

 

2.3.1.6 LEVANTAMENTO E RETIFICAÇÃO DA SINALIZAÇÃO 

Para o ordenamento da circulação e estacionamento, é essencial a análise da sinalização existente. Deste modo, 

caso esta não se encontre registada, deverá ser realizado um levantamento de campo dentro do perímetro urbano 

de cada sede de município, identificando as falhas ou incoerências detetadas e que dificultam o encaminhamento 

de pesados. 
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As alterações de sinalização deverão considerar as seguintes recomendações1: 

▪ A sinalização deverá ser clara e precisa quanto à permissão de circulação; 

▪ Informar os pesados relativamente às condições de permissão constantes do regulamento: peso, dimensão 

e períodos horário; 

▪ Informar sobre as condições de estacionamento para cargas e descargas: paragem temporária, lugar 

dedicado a cargas e descargas e proibição de paragem; 

▪ Orientar atempadamente os veículos de mercadorias para as rotas obrigatórias ou permitidas a veículos de 

mercadorias e para as Zonas Industriais. 

 

Deverá também ser garantido pelos detentores das infraestruturas (Câmaras Municipais ou IP): 

▪ A coerência da sinalização; 

▪ A sua atualização sempre que necessário; 

▪ A manutenção de sinalização adequada e legível. 

 

O levantamento da sinalização poderá ser realizado paralelamente com outros levantamentos referidos como 

necessários à elaboração de um Plano Operacional de Circulação e Estacionamento, como o levantamento dos 

sentidos e restrições à circulação e de oferta de estacionamento. 

 

A sinalização deverá ser mapeada de acordo com o levantamento e as alterações que se pretendam efetuar. 

 

Ações Propostas 

▪ Levantamento, verificação e retificação da sinalização de encaminhamento e restrição do tráfego em 

meio urbano 

2.3.1.7 SEGURANÇA RODOVIÁRIA 

A segurança rodoviária é uma área transversal a considerar nas diversas ações propostas em termos de planeamento 

da rede viária e ordenamento da circulação. Neste enquadramento consideram-se importantes: 

▪ A redução de tráfego de passagem em áreas urbanas, medida consequente de ações de continuidade da 

rede e regulamentação da circulação em meio urbano; 

▪ Manter/ampliar ações de fiscalização, nomeadamente no controle de velocidades, ação proposta no 

âmbito da melhoria de segurança fora das localidades; 

                                                                 

1 As recomendações apresentadas basearam-se no “Guia de Boas Práticas no Transporte Urbano de Mercadorias” resultante do 

projeto BESTUFS. 
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▪ Reforçar medidas de acalmia de tráfego, para redução de acidentes em zonas de maior conflito dentro das 

localidades; 

▪ Proceder a reconfigurações geométricas de adaptação das vias às suas funções atuais (tipicamente aplicado 

a áreas urbanas), como estreitamento de perfis e colocação e/ou reforço de proteção de travessias de 

peões. 

 

No âmbito da circulação, para além das ações de fiscalização nas estradas nacionais, são propostas ações de acalmia 

de tráfego e proteção aos peões em meio urbano. Refira-se que em Viseu, onde se registaram maior número de 

acidentes, está atualmente a ser implementado o projeto “Viseu Seguro”, com medidas de acalmia de tráfego, em 

particular na estrada da circunvalação. 

 

Ações Propostas 

▪ Promoção de ações de fiscalização da velocidade nas EN com maior número de acidentes 

▪ Reforço das medidas de acalmia de tráfego nos principais eixos radiais da cidade (cidade de Viseu) 

▪ Implementação de travessias para peões em troços longos com ocupação marginal (cidade de Viseu) 

2.4 PLANO DE MOBILIDADE EMPRESARIAL 

Um Plano de Mobilidade Empresarial, para uma empresa ou polo de empresas, tem como principal objetivo 

disponibilizar uma ferramenta de apoio para a gestão mais eficiente das deslocações dos seus funcionários, clientes 

e visitantes, ou seja, organizar a sua mobilidade, quer a direta, quer a induzida. Esta gestão mais eficiente assenta 

sobretudo numa aposta na redução do uso do transporte individual motorizado, como modo de deslocação, 

permitindo reduzir a pegada carbónica associada e a ocupação de espaço que é utilizada de forma intensiva para o 

estacionamento automóvel. Na figura seguinte enumeram-se as ações possíveis de um Plano de Mobilidade 

Empresarial. 
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Figura 14 – Ações possíveis de integrar num Plano de Mobilidade Empresarial 

 

Os Municípios deverão incentivar as empresas da região Viseu Dão Lafões a realizar os seus Planos de Mobilidade 

Empresarial, recorrendo à sua divulgação e suas vantagens para a empresa, colaboradores e sociedade em geral (ver 

figura seguinte). Esta divulgação poderá ser realizada através do contacto com as empresas e sessões informativas 

para apresentação do conceito e de todo o processo de implementação. 

 

Empresa/Polo Empresarial Colaborador Sociedade 

▪ Menor custo com 
estacionamento 

▪  Uma melhor gestão de frotas, 
com menores custos 

▪ Maior produtividade 

▪ Maior responsabilidade social e 
consequentemente melhor 
imagem 

 

▪ Menos gastos com viagens 

▪ Menos gastos com 
estacionamento, no caso de 
estacionamento pago junto ao 
destino 

▪ Redução de stress (condução e 
estacionamento) 

▪ Redução de fadiga com aumento 
de produtividade 

▪ Redução de congestionamento 

▪ Redução da pressão sobre 
estacionamento 

▪ Redução de poluição (ar + ruído), 
aumentando a qualidade do 
espaço público 

▪ Aumento do uso do transporte 
público, potenciando mais e 
melhor oferta 

▪ Redução da sinistralidade 

Quadro 6 – Vantagens dos Planos de Mobilidade Empresarial 

 

 

 

 

 

 

Reduzir o uso 
do automóvel

Flexibilização de horários
(jornada contínua, concentração em 4 

dias, desfasamento horário laboral)

Redução das deslocações
(tele-trabalho, vídeo-conferência)

Partilha de recursos
(carpooling,  carsharing)

Otimização de percursos
(mapeamento das viagens regulares)

Promoção do uso do 
Transporte Coletivo

(incentivos)

Promoção dos modos suaves
(criação de infraestruturas, incentivos)

Meio de transporte 
corporativo

Consciencialização social 
e ambiental

(ações de sensibilização)
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O processo de implementação de um Plano de Mobilidade Empresarial deverá desenvolver-se da seguinte forma: 

1. Apresentação do Plano de Mobilidade Empresarial ao promotor (empresa ou conjunto de empresas): 

i. Workshop de arranque; 

ii. Definição conjunta de metas e objetivos. 

2.  Avaliação inicial de: 

i. Padrões de mobilidade através de base de dados, normalmente existente na empresa; 

ii. Envolvente (transportes, estacionamento, infraestruturas); 

iii.  Impactes (ambientais, económicos e sociais). 

3. Análise e solução: 

i. Inventariar alternativas; 

ii. Identificar solução ótima através da quantificação dos ganhos; 

iii. Caracterização do esforço de implementação. 

4. Implementação: 

i. Infraestruturas; 

ii. Políticas; 

iii. Incentivos. 

5. Avaliação final: 

i. Reavaliar padrões de mobilidade; 

ii. Apresentação de indicadores de eficiência. 

 

Após a implementação deverá proceder-se à manutenção do Plano de Mobilidade Empresarial através da 

atualização da base de dados e dos pressupostos iniciais. 

 

Ações Propostas 

▪ Implementação de Planos de Mobilidade Empresarial 

2.5 PLANO OPERACIONAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

A eficiência energética corresponde à utilização racional de energia, consistindo no uso eficiente da energia para se 

obter determinado resultado, sendo transversal a diferentes áreas que envolvam consumo de energia. Assim, a 

realização de um Plano Operacional de Eficiência Energética deverá abranger outras áreas para além da mobilidade 

e transportes. 

 

No caso da mobilidade e transportes, esta eficiência energética está diretamente ligada à redução do consumo de 

energias por utilização de combustíveis fósseis. 
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Deste modo, o guião que se apresenta para a implementação do Plano Operacional de Eficiência Energética na área 

da mobilidade e transportes será focado nas ações associadas aos seguintes temas: 

▪ Incentivo à mobilidade elétrica; 

▪ Incentivo ao conceito de partilha de bicicletas; 

▪ Redução da circulação automóvel por aumento da taxa de ocupação (carpooling). 

2.5.1.1 MOBILIDADE ELÉTRICA 

A mobilidade elétrica surge como uma das estratégias a nível nacional e europeu, para uma mobilidade mais 

sustentável tanto a nível ambiental como económico. Em termos de política de transportes associada à mobilidade 

elétrica existem atualmente diversas resoluções e legislação que têm vindo a ser aplicadas a nível nacional e 

europeu.  

 

Neste contexto e com o objetivo estabelecido na última resolução do conselho de ministros: “Resolução de Conselho 

de Ministros n.º 49/2016, de 8 de junho”, a estratégia de alargamento da rede de carregamento de veículos elétricos 

define para a Rede Piloto MOBI.E duas fases de alargamento da rede como apresentado no quadro abaixo. 

 

 

Quadro 7 – Fases de alargamento da Rede Piloto MOBI.E 

 

A CIM e os municípios de Viseu Dão Lafões deverão apoiar e influenciar a conclusão atempada da 2ª Fase da Rede 

Piloto Mobi.E no seu território, no qual se prevê um posto de carregamento por município, com dois pontos de 

carregamento de potência normal. 

 

Para além da estratégia nacional, é ainda de referir que a CIM Viseu Dão Lafões viu o projeto E3DL - Eficiência 

Energética e Ambiental nos Centros Urbanos De Dão-Lafões aprovado em 2010, no âmbito do Programa Operacional 

Temático Valorização do Território (POVT). Numa perspetiva de continuidade a CIM Viseu Dão Lafões deverá 

contribuir e incentivar o reforço da rede de carregamento de veículos elétricos, em locais que considere estratégicos. 

Considerar a Rede Piloto Mobi.E composta por 1200 postos de carregamento normal + 50 postos de

carregamentos rápido, abrangendo 76 municípios e uma população de 5,9 milhões de habitantes.

1ª FASE

2ª FASE

Lançar a Rede Piloto de carregamento de veículos elétricos aos municípios não servidos na 1.ª fase da Rede

Piloto Mobi.E;

Incluir nesta fase mais 202 carregadores normais, correspondentes a cerca de 404 pontos de carregamento

de potência normal.
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É de salientar que o reforço da rede não se limita a postos em locais de domínio público, podendo ser incentivada 

também a sua colocação em locais privados de acesso público, como parques de estacionamento públicos ou zonas 

comerciais. 

 

Após a implementação de postos de carregamento, deverá ser realizada fiscalização regular da sua utilização como 

estacionamento abusivo de veículos que não se encontram em carregamento. 

 

Complementarmente, a mobilidade elétrica deverá ser incluída nos planos de promoção e sensibilização, como 

forma de incentivo à sua utilização. 

 

Ações Propostas 

▪ Reforçar a rede de carregamento de veículos elétricos e promover a sua utilização  

 

2.5.1.2 PARTILHA DA UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS 

A melhoria do desempenho ambiental e económico do sistema de transportes está igualmente associada à 

implementação de novos conceitos de utilização de modos de transporte, como a partilha de veículos, quer sejam 

o tradicional transporte individual (carsharing) ou bicicletas públicas partilhadas (bikesharing). 

 

No caso de Viseu Dão Lafões, já existe o projeto E3DL, com bicicletas públicas partilhadas, sem grande adesão pela 

população. Deste modo deverá proceder-se a um novo incentivo da utilização das 3 redes de bicicletas partilhadas 

existentes na região (Mangualde, Tondela e Viseu) através de: 

1. Promoção do projeto não só junto dos turistas, como da população em geral; 

2. Aumento da flexibilidade do sistema de bicicletas partilhadas, por alteração do sistema atual para um 

sistema de pontos de entrega dispersos por vários locais estratégicos, se possível com postos 

automáticos; 

3. Avaliação das necessidades de mobilidade no centro urbano, diária ou turística, para escolha dos locais 

referidos. A título de exemplo, numa deslocação turística, poderá ser uma mais-valia a possibilidade 

de entrega do veículo no hotel; 

4. Monitorização e avaliação dos resultados das alterações, através do número de utilizadores, para 

eventuais ajustes e/ou continuidade da medida; 

5. Com o aumento da adesão de utilização, deverá ser considerado o alargamento da rede de bicicletas 

partilhadas a outros concelhos da região Viseu Dão Lafões; 

6. Integração das diversas redes de bikesharing num sistema de funcionamento único, para aumento dos 

níveis de utilização. 
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Ações Propostas 

▪ Implementação de redes de bicicletas partilhadas – Bikesharing  

▪ Ajustar e aumentar as redes de bicicletas partilhadas – Bikesharing 

2.5.1.3 INCENTIVO AO CARPOOLING (BOLEIA) 

Outra das medidas propostas no âmbito da eficiência energética é o carpooling ou em português, boleia 

(organizada). O carpooling/boleia aumenta a eficiência energética, por aumento da taxa de ocupação dos veículos e 

consequente redução de emissões por diminuição do número de veículos em circulação e do consumo de 

combustíveis fósseis (combustíveis utilizados na maioria dos veículos). 

 

O incentivo ao carpooling é uma ação de implementação simples e que poderá revelar-se eficiente, sendo 

atualmente já praticado por alguns segmentos da população. Esta ação pode materializar-se através das seguintes 

tarefas: 

1. Promover o carpooling de um modo geral, com identificação das vantagens existentes, sendo a 

principal a poupança de custos; 

2. Divulgação de plataformas atualmente existentes para a promoção e apoio à organização de boleias: 

boleia.net; blablacar.pt; empresas.boleia.net; carpoolworld.com; viagensportostoes.org; etc; 

3. Apoio à organização de carpooling em Planos de Mobilidade Empresarial, sempre que se aplique; 

4. Implementação e/ou utilização de parques dissuasores de apoio a carpooling em áreas onde 

atualmente já se verifique a sua realização. A utilização de parques para este fim é já uma medida 

utilizada em alguns países europeus, junto a eixos de maior capacidade ou na periferia dos centros 

urbanos. Por vezes são parques de utilização pública com um número de lugares dedicados ao 

carpooling. Refira-se que junto a alguns nós da A25 e nos principais eixos de acesso aos centros 

urbanos, estes parques poderão revelar-se uma mais-valia no incentivo à prática de carpooling. 

 

As ações para o aumento do carpooling estão associadas à organização de estacionamento e a ações de promoção, 

pelo que se enquadraram nestas áreas temáticas. As referidas ações estão apresentadas nos quadros abaixo. 

 

Ações Propostas 

▪ Implementação de parques de estacionamento dissuasores / bolsas periféricas 

 

Ações Propostas 

▪ Fomentar e incentivar o carpooling (partilha de viagem) 
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2.6 PLANO OPERACIONAL DE IMPLEMENTAÇÃO E MONITORIZAÇÃO DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

A monitorização é o instrumento de acompanhamento, gestão e apoio à decisão para avaliar o processo de 

implementação do PIMT e analisar o grau de desempenho das medidas adotadas no sistema de mobilidade, 

permitindo atempadamente o ajustamento ou reforço de medidas preconizadas para consecução dos objetivos, 

através da identificação de eventuais desvios/afastamento do programa de ações previsto e dos objetivos 

pretendidos. 

 

Deste modo o guião que se apresenta para implementação e monitorização do Sistema de Mobilidade incidirá sobre 

os seguintes temas: 

▪ Observatório da Mobilidade; 

▪ Planos de Promoção e Sensibilização; 

▪ Escola de Educação Rodoviária Intermunicipal; 

▪ Estratégia de Participação Pública. 

2.6.1 GUIÃO DE APLICAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO E MONITORIZAÇÃO DO SISTEMA DE MOBILIDADE 

2.6.1.1 PLANOS DE PROMOÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO 

A comunicação e promoção junto da população é fundamental para informar e sensibilizar a população. Decorrente 

da aplicação do PIMT, as ações devem ser devidamente promovidas junto da população. Após este primeiro 

momento, deve existir um plano anual que guie as iniciativas de promoção pelo território. 

1. Propõe-se que seja elaborado um “Plano de Promoção e Sensibilização da Implementação do PIMT”, que 

deverá ser preparado durante o período de 2017-2019, e aplicado no período de 2019-2022. 

O Plano deverá ter uma estratégia regional comum, mas a sua aplicação deverá ser local (municipal). 

Deverão ser estabelecidas linhas de orientação para as iniciativas a desenvolver e objetivos a cumprir. 

Deverá haver recolha de informação e indicadores de sucesso das iniciativas que forem desenvolvidas, e 

qual seu alcance, pelo Observatório da Mobilidade, numa perspetiva de melhoria contínua de futuras 

iniciativas. 

2. Propõe-se que seja elaborado um “Plano Anual de Promoção e Sensibilização para a Mobilidade 

Sustentável”. Este deverá entrar na sequência do plano geral da promoção do PIMT, sendo o primeiro para 

o ano 2022/2023. A preparação deste plano deve acontecer durante o ano anterior (nos 6 a 3 meses 

anteriores ao seu inicio) e deve surgir da experiência acumulada das iniciativas dos anos anteriores. 

3. As iniciativas de promoção devem conjugar ações com datas comemorativas no âmbito da mobilidade, 

ambiente e saúde. A Semana Europeia da Mobilidade é um data muito importante neste domínio, pelo que 

lhe deve ser dada especial atenção. 
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Ações Propostas 

▪ Plano de Promoção e Sensibilização da implementação do PIMT 

▪ Plano Anual de Promoção e Sensibilização para a Mobilidade Sustentável 

2.6.1.2 ESCOLA DE EDUCAÇÃO RODOVIÁRIA INTERMUNICIPAL  

Tendo-se constatado a ausência de uma estrutura de educação rodoviária na região, deverá ser constituída uma 

escola de educação rodoviária (EER) na região de Viseu Dão Lafões. 

 

1. A EER deve ser um projeto a desenvolver coordenado pela CIM Viseu Dão Lafões em colaboração estreita 

com os municípios, as entidades regionais sobre a tutela do Ministério da Educação, e outras entidades 

nacionais, como a ANSR, ou ainda associação da sociedade civil, como a ACA-M. 

 

2. O modelo de financiamento da implementação e do seu funcionamento/manutenção deverá ser 

cuidadosamente estudado de forma a distribuir de forma equilibrada os seus encargos. Poderão ser 

considerados meios alternativos, através de financiamento de entidades privadas, para reduzir os encargos 

com esta estrutura, não permitindo, no entanto que o modelo e abordagem de ensino possa ser 

condicionado por interesses sectoriais (por exemplo do sector automóvel). 

3. A estrutura de funcionamento da escola deverá ser próxima da sociedade e apta a receber outro tipo de 

iniciativas. 

4. A preparação do modelo, constituição da equipa de recursos humanos, constituição física da escola, 

equipamentos e veículo de apoio devem estar operacionais a iniciar as atividades de teste piloto no ano 

letivo de 2021/2022, entrando em pleno funcionamento no ano letivo de 2022/2023. 

 

Ações Propostas 

▪ Escola de Educação Rodoviária Intermunicipal de Viseu Dão Lafões 

2.6.1.3 ESTRATÉGIA DE PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

Para um sistema de mobilidade que esteja efetivamente ao serviço da população terá de haver uma participação 

pública eficaz. As iniciativas e intervenções a desenvolver no âmbito do PIMT devem seguir uma estratégia de 

participação pública consistente e definida. 
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1. Todas as iniciativas de participação pública devem seguir os princípios práticos enunciados pela IAP22. 

2. Os processos participação pública devem ser conduzidos de forma que seja conseguida uma participação 

ativa dos cidadãos desde uma fase inicial. 

3. Deverá haver recolha de informação e indicadores relativos ao grau de participação das iniciativas que 

forem desenvolvidas, e o seu alcance, no Observatório da Mobilidade, numa perspetiva de melhoria 

contínua dos próximos processos de participação pública. 

4. Sugere-se que o anúncio dos períodos de discussão de propostas tenha pelo menos 30 dias de 

antecedência. As sessões de discussão pública deverão também ser anunciada atempadamente, sugerindo-

se uma antecedência de 20 dias. 

 

Ações Propostas 

▪ Estratégia de Participação Pública Intermunicipal 

2.6.1.4 OBSERVATÓRIO DA MOBILIDADE 

O sucesso da implementação do PIMT implica a monitorização das ações propostas para avaliação do seu sucesso 

ou das necessidades de ajuste, para a consecução dos objetivos. Esta monitorização deverá estar apoiada no 

Observatório de Mobilidade. 

 

 

Figura 15 – Definição de Observatório da Mobilidade e objetivo principal 

 

                                                                 

2 International Association for Public Participation 

Observatório da 
Mobilidade

Instrumento de acompanhamento, gestão e apoio à decisão para
orientação e avaliação do processo de implementação do PIMT

Monitorização da implementação do PIMT quanto à operacionalização das ações nele
previstas e aos resultados obtidos em relação às metas para curto, médio e longo
prazo, com base nos indicadores definidos.

Objetivo Principal
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No processo de constituição do Observatório da Mobilidade serão necessárias as seguintes tarefas por parte da CIM 

Viseu Dão Lafões, na qualidade de responsável pela monitorização do PIMT e, também, como Autoridade de 

Transportes: 

1. Nomeação do Grupo Técnico de Trabalho no âmbito da mobilidade e que será responsável por: 

a. Acompanhar a implementação do PIMT (equipa técnica de acompanhamento); 

b. Colocar em prática, manter e atualizar o Observatório da Mobilidade; 

c. Recolher os dados de base e apurar periodicamente os indicadores; 

d. Produzir e analisar os resultados decorrentes dos indicadores e da informação recolhida; 

e. Avaliar a evolução do processo de implementação do PIMT; 

f. Dar conhecimento desses resultados às entidades responsáveis, e propor orientações para a sua 

continuidade e sucesso; 

g. Selecionar a informação pública para publicação direcionada a todos os cidadãos; 

h. Produzir relatórios para partilha de resultados com as entidades envolvidas na implementação do 

PIMT. 

2. Assegurar um compromisso de partilha periódica de informação, com as entidades fornecedoras dos dados 

necessários aos indicadores a produzir, para integração no Observatório da Mobilidade e consequente 

avaliação das ações. Entre as referidas entidades relevam-se as seguintes: INE, IP, IMT, ANSR, PSP, GNR, 

ASF e operadores de transporte; 

3. Para além dos dados disponibilizados por entidades externas à CIM Viseu Dão Lafões, recomenda-se, 

sempre que necessário, a recolha de dados pela própria CIM e/ou pelos municípios, tais como, contagens 

de tráfego nas vias municipais, dados de oferta e procura de estacionamento, inquéritos à mobilidade com 

periocidade inferior a 10 anos, n.º de Planos de Mobilidade Empresarial implementados e outros; 

4. Definir um conjunto de “observadores”, para além das entidades detentoras de dados, que participem 

regularmente dando apoio à concretização do PIMT e obtenção dos objetivos, segundo as diretrizes e 

princípios da mobilidade sustentável. O envolvimento destas entidades deverá ser realizado através de 

porta-vozes que contribuirão, regularmente, com análises e críticas construtivas para melhoria na 

implementação das ações do PIMT. Estes “observadores” deverão ser entidades que integram a Comissão 

de Acompanhamento do PIMT, podendo incluir ainda associações que venham a demonstrar interesse na 

participação, nomeadamente, que envolvam ciclistas, unidades turísticas, comerciantes, moradores ou 

operadores de transporte de mercadorias. 

 

Ações Propostas 

▪ Estruturação e implementação do Observatório da Mobilidade 
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3 IMPLEMENTAÇÃO DO PIMT 

A operacionalização da estratégia de mobilidade conduzirá à implementação do PIMT através da implementação de 

um conjunto coeso de ações, tendo em consideração os diferentes subsistemas de transporte - Transporte Público, 

Modos Suaves, Transporte Individual -  e as respetivas sinergias com o ordenamento e planeamento do território e 

com a qualidade do ambiente. 

 

Uma vez finalizado o PIMT é necessário estabelecer os procedimentos que conduzam à sua implementação segundo 

o cronograma (programa de ação) estabelecido. Esta fase é frequentemente uma das mais difíceis de concretizar, 

mesmo nos casos em que foi realizado um estudo aprofundado das opções a seguir e em que os stakeholders 

relevantes foram realmente envolvidos no processo de elaboração do plano. Uma cuidadosa seleção, avaliação e 

descrição das ações não significa necessariamente que estas sejam efetivamente implementadas. Será assim 

necessário estabelecer uma clara atribuição de responsabilidades e assegurar que todos os recursos necessários 

(humanos, conhecimentos, fundos) estarão disponíveis em tempo útil. 

 

Para uma implementação eficaz do PIMT será necessária a formalização da responsabilidade e funções dos 

stakeholders envolvidos neste processo e a disponibilização dos meios necessários para a implementação das ações 

propostas. 

 

Para as 47 ações propostas são apresentadas 407 fichas, sendo que grande parte das ações são de nível municipal e 

a sua concretização será autónoma em cada município, mantendo os objetivos e prazos comuns. 

 

Os quadros seguintes apresentam uma síntese das ações propostas para cada um dois horizontes temporais (curto, 

médio e longo prazo), sendo apresentadas no Anexo I as fichas detalhadas. 
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Quadro 8 – Ações de curto prazo (2019) 

 

Quadro 9 – Ações de médio prazo (2022) 

 

AreaTematica Designação

Reorganização do carregamento SIGGESC

Reorganização da Rede e Serviços

Definição de Níveis Mínimos de Serviço Público

Articulação do Transporte Escolar

Oferta em zonas de Baixa Densidade

Implementação de Circuitos Urbanos

Sistema tarifário Integrado

Modos Suaves (MS) Eixos prioritários para os modos suaves

Hierarquização e compatibilização da rede viária municipal

Hierarquização da rede viária dentro do perímetro urbano

Fiscalização do estacionamento (complementada com informação sobre alternativas existentes)

Implementação do Regulamento de Trânsito 

Levantamento, verificação e retificação da sinalização de encaminhamento e restrição do tráfego em meio urbano

Promoção de ações de fiscalização da velocidade nas EN com maior número de acidentes

Reforço das medidas de acalmia de tráfego nos principais eixos radiais da cidade

Implementação de travessias para peões em troços longos com ocupação marginal

Plano de Promoção e Sensibilização de entrada do PIMT 

Estratégia de Participação Pública

Governação (GO) Estruturação e implementação do Observatório da Mobilidade

Transporte Público (TP)

Transporte Individual Motorizado (TI)

Promoção (PR)

AreaTematica Designação

Melhoria das Condições de Espera e Transbordo (Interfaces)

Sistema de Informação ao Público

Beneficiação da rede pedonal em meio urbano

Beneficiação da rede pedonal em aglomerados rurais

Estruturação de redes cicláveis municipais

Mitigação de pontos de atravessamento para peões e ciclistas

Rede de estacionamento de bicicletas

Ecopista do Vouga

Concretização da rede viária estruturante – IC12 entre Canas de Senhorim e o nó da A25 em Mangualde

Implementação de zonas de estacionamento de duração limitada 

Implementação de parques de estacionamento dissuasores / bolsas periféricas

Ordenamento da oferta de estacionamento e do espaço de circulação rodoviária

Implementação do Regulamento de Circulação e Operações de Carga e Descarga

Implementação de Planos de Mobilidade Empresarial

Reforçar a rede de carregamento de veículos elétricos e promover a sua utilização

Ajustar e aumentar as redes de bicicletas partilhadas – Bikesharing

Contenção e preenchimento dos centros urbanos

Definição de critérios de localização de polos geradores de viagens

Parâmetros de dimensionamento para a qualificação do espaço público nos centros urbanos

Reserva de espaço canal para modos suaves (viagens recreativas)

Definição de critérios para garantir condições de coexistência entre pessoas e veículos

Plano Anual de Promoção e Sensibilização para a Mobilidade Sustentável

Escola de Educação Rodoviária Intermunicipal de Viseu Dão Lafões

Fomentar e incentivar o carpooling (partilha de viagem)

Transporte Público (TP)

Modos Suaves (MS)

Transporte Individual Motorizado (TI)

Eficiência Energética (EE)

Ordenamento do Território (OT)

Promoção (PR)
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Quadro 10 – Ações de longo prazo (2027) 

 

Aprovado o PIMT, a sua implementação deve ser uma continuidade natural do processo que o produziu. Os esforços 

da CIM e municípios deverão dirigir-se para a coordenação e acompanhamento da sua execução segundo o 

Programa de Ação estabelecido, com as suas eventuais revisões e atualizações (suportadas em mecanismos de 

monitorização). 

 

Recomenda-se assim a manutenção da Comissão Executiva (CE) e do Grupo Técnico de Trabalho (GTT), passando os 

seus papéis a abranger não só a elaboração do plano, mas também a sua implementação e acompanhamento. 

Caberá deste modo à CE e ao GTT: 

 

 

 

O PIMT só poderá atingir os seus objetivos se existir uma cooperação efetiva entre os diversos stakeholders, sejam 

eles entidades públicas ou privadas, que, de forma direta ou indireta, possam contribuir para a melhoria e 

organização da mobilidade. 

 

Relativamente à monitorização de resultados e alcance dos objetivos do PIMT, esta assenta num conjunto de 

indicadores que permitirá avaliar os impactos das ações e medir a conformidade entre os objetivos e os resultados 

do plano. 

 

AreaTematica Designação

Rede Intermunicipal de Ecopistas

Concretização da rede viária estruturante – IC37 entre Viseu e Nelas

Inclusão de índices mínimos e máximos de estacionamento

Eficiência Energética (EE) Implementação de redes de bicicletas partilhadas – Bikesharing

Transporte Individual Motorizado (TI)

Modos Suaves (MS)

Constituir um intermediário político para que as orientações do plano sejam adotadas ao nível de cada autoridade competente, no seu 

âmbito de decisão política;

Validar o calendário de execução das ações;

Validar e desencadear a realização de estudos complementares necessários à implementação das propostas;

Conduzir a comunicação e concertação entre parceiros e com a população;

Validar as eventuais adaptações do plano e submetê-las à decisão política do executivo municipal.

Constituir um intermediário junto dos técnicos dos diversos serviços municipais e outras autoridades competentes, dando a conhecer os 

estudos realizados e as ações propostas;

Assegurar a aplicação das orientações e ações decididas pela Comissão Executiva;

Preparar as bases dos Cadernos de Encargos dos concursos para a contratação de estudos, projetos e obras;

Acompanhar e coordenar a execução das propostas;

Propor e conduzir a realização de estudos complementares necessários à implementação das propostas;

Propor e conduzir a realização de eventuais adaptações do PIMT.

Comissão 

Executiva (CE)

Grupo Técnico 

de Trabalho 

(GTT)
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O processo de monitorização assenta, assim, sobre um conjunto de indicadores, apresentados no Quadro 12 que 

deverão ser monitorizados para alcançar as metas definidas (Quadro 11). 

 

 

Quadro 11 – Metas a alcançar 

 

Transporte Coletivo (TC) M1. Aumentar 8% a quota atual de TC (baseado na meta de duplicação apresentada pela UITP)

M2. Aumentar 1% o Modo Pedonal

M3. Aumentar 2% o Modo Ciclável

M4. Reduzir 11% na quota de TI

M5. Implementação do regulamento de trânsito, em cada sede de município, no primeiro ano do PIMT

M6. Aprovação do Regulamento de circulação e operações de carga e descarga

M7. Redução anual dos Indicadores de Gravidade e de Sinistralidade Rodoviária Municipal

M8. Concretização da rede viária estruturante e segregação de fuxos rodoviários

M9. Elaboração de um mapa de sinalização rodoviária em meio urbano por sede de município

M10. Eliminação do estacionamento ilegal

M11. Implementação de Planos de Mobilidade em empresas/polos empresariais (n.º colaboradores superior a 200)

M12. Aumento do número de bicicletas partilhadas face ao 1º ano do PIMT

M13. Aumento do número de postos de carregamento em cada município

Ordenamento do Território (OT) M14. Inclusão das medidas nos IGT

M15. 1 campanha/ano/município para o público em geral

M16. 1 campanha escolar/ano/escola com 100 ou mais alunos

M17. Aumento do nº de participantes por ano nas auscultações sobre mobilidade

M18. 1 evento participativo anual, a nível da NUTS III ou municípal para auscultação pública sobre o tema mobilidade  

M19. Construção de um site para participação pública no âmbito da mobilidade

M22. Implementação da Escola Intermunicipal de Educação Rodoviária

M20. Definição da estrutura/orgão de planeamento e gestão dos transportes públicos até ao arranque do PIMT

M21. Implementação do Observatório da Mobilidade até ao final do 2º ano do PIMT
Governação (GO)

METAS

Modos Suaves (MS)

Transporte

Individual

Motorizado (TI)

Eficiência Energética (EE)

Promoção (PR)
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Quadro 12 – Indicadores de monitorização 

I1. Quota em TC

I2. População servida pela rede de TP

I3. Nº de veículos.quilómetro (VKM) percorridos

I4. Nº de passageiros transportados em TP

I5. Nº de pontos de espera e transbordo intervencionados

I6. Nº de interfaces construídos/intervencionados

I7. Quota no Modo Pedonal

I8. Quota no Modo Ciclável

I9. Extensão de eixos prioritários criados/executados

I10. Nº de planos realizados [1 por município]

I11. Extensão de vias beneficiadas

I12. População beneficiada [nº de habitantes numa área de influência até 400m das intervenções]

I13. Nº de centros urbanos com intervenções

I14. Nº de aglomerados rurais com intervenções

I15. Extensão de ciclovias executadas

I16. População beneficiada [nº de habitantes numa área de influência até 1000m das intervenções]

I17. Nº de locais beneficiados (% face aos identificados)

I18. Nº de lugares de estacionamento de bicicletas instalados

I19. Nº de interfaces de transporte com estacionamento seguro para bicicletas (% face ao total de interfaces)

I20. Nº de equipamentos públicos com estacionamento de bicicletas (% face ao total de equipamentos)

I21. População beneficiada [nº de habitantes numa área de influência até 2000m das intervenções]

I22. Quota em TI

I23. N.º de municípios com hierarquia viária definida e uniformizada

I24. N.º de regulamentos de trânsito em vigor

I25. Nº de pesados que atravessa o meio urbano

I26. Regulamento aprovado e implementado

I27. Estatísticas da ANSR (Redução da sinistralidade)

I28. Extensão de rede implementada

I29. Nº de municípios com sinalização mapeada

I30. Tráfego nas vias de atravessamento dos aglomerados urbanos 

I31. Nº de empresas com Planos de Mobilidade implementado

I32. N.º de veículos estacionados em situação ilegal

I33. Duração média de estacionamento

I34. N.º de sistemas de bicicletas partilhadas implementados

I35. N.º anual de utilizadores de bicicletas partilhadas

I36. N.º de postos de carregamento elétrico

I37. Nº de critérios/parâmetros transpostos para regulamento de PDM

I38. Reserva de canal para percursos cicláveis e pedonais (Km)

I39. N.º de campanhas  de promoção realizadas

I40. População abrangida pelas campanhas

I41. N.º de eventos de participação e discussão pública

I42. População que participou nos eventos de participação e discussão pública

I45. Construção da Escola Intermunicipal de Educação Rodoviária

I43. Observatório da Mobilidade concretizado

I44. N.º de indicadores regulares no Observatório da Mobilidade

Promoção (PR)

Governação (GO)

INDICADORES

Transporte Coletivo (TC)

Modos Suaves (MS)

Transporte

Individual

Motorizado (TI)

Eficiência Energética (EE)

Ordenamento do Território (OT)


